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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
*VEREADORA  NOEMI INONATOI 

PL 
	

01 - PL 
01- 00558/2013 

Dispõe sobre a utilização dos logradouros públicos 
para apresentação de palestras, pregações e 
manifestações religiosas no âmbito do Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 	 e-4 

t Art. 1° Fica permitido aos pregadores de todas as religiões a apresentação de pales k s  s, 

pregações e manifestações religiosas em vias, parques e praças públicas, observado o dispúto 

na Constituição Federal. 

Art. 2° As manifestações permitidas por esta lei são as seguintes: 

I - pregações; 
Fsi 

II- palestra sobre assuntos religiosos, e afins; 

III - música executada individualmente ou em grupo, ao vivo, com ou sem auxilio de instrumerks 

musicais; 

IV - dança executada individualmente ou em grupo; 

V - teatro; 

VI - poesia e literatura religiosa apresentadas de forma declamada ou em exposição física das 

obras. 

Parágrafo único. Em todas as atividades e apresentações religiosas previstas nos incisos I a VI do 

"caput" deste artigo deverão ser obedecidos os parâmetros de incomodidade e os níveis máximos 

de ruído estabelecidos para cada zona da Cidade pela Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, 

especialmente nos casos em que sejam utilizados instrumentos rrlii .  irrã~cVállràom. 

27 AGO 2013 

L. 
Viaduto Jacarei, 100— 11 0  andar — gab. 1117— CEP 01319-900 — São Paulo/SP 

Tel. (0xx11 3396-4341 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

111WEREADORA NOEMI NONATO" 

Art. 3° Os palestrantes e pregadores deverão permanecer de forma transitória nas vias, parques e 

praças públicas, vedada qualquer forma de reserva de espaço para uso exclusivo, devendo tal 

utilização limitar-se exclusivamente ao período de execução da manifestação religiosa. 

Art. 4° As atividades que necessitem de montagem de estrutura para sua execução somente 

poderão ser realizadas em parques e praças públicas, desde que respeitado o livre trânsito de 

pessoas e a integridade das áreas verdes e demais instalações do logradouro, com observância 

das seguintes regras: 

I - os pisos elevados de madeira, estrutura metálica ou de qualquer outro material deverão ter 

área máxima de 6m 2  (seis metros quadrados) e altura de até 50cm (cinquenta centímetros), 

podendo ser instalados mediante prévia comunicação à SVMA ou à Subprefeitura competente, 

conforme o caso, desde que: 

a) sejam utilizadas estruturas de montagem manual e facilmente removíveis, que deverão ser 

retiradas pelo artista imediatamente após o término da apresentação; 

b) não possuam nenhum tipo de estrutura vertical além do piso; 

c) tenham todas as laterais fechadas; 

II - qualquer outro tipo de estrutura para realização do evento dependerá de Alvará de 

Autorização, expedido pela Subprefeitura competente, nos termos da legislação pertinente; 

III - atividades que necessitem de utilização de veículos dependerão de prévia concordância da 

Companhia de Engenharia de Tráfego - CET. 

IV - estar concluídas até as 22:00 (vinte e duas). 

Art. 5° Além da observância ao disposto nos artigos 2° e 3° desta lei, as apresentações e 

manifestações religiosas em vias públicas deverão obedecer sempre as seguintes normas: 

I - deverá ser mantido o mínimo de 1,20m (um metro e vinte centímetros) de calçada livre e 

desimpedida para tráfego de pedestres, respeitada a ocupação máxima de 1/3 (um terço) da 

largura total do passeio; 

II - deverão ser respeitados a livre circulação de pedestres e o tráfego de veículos, bem como 

preservados os bens particulares e de uso comum do povo. 

Viaduto Jacarel, 100 — 11° andar— gab. 1117— CEP 01319-900 — São Paulo/SP 
Tel. (0xx11 3396-4341 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
IIVEREADORA NOEMIMONATat 

Art. 6° Aos palestrantes e pregadores que se apresentarem nas vias, parques e praças públicas é 

permitido aceitar contribuições pecuniárias, desde que feitas de forma voluntária pela população, 

sem qualquer tipo de imposição. 

Art. 7° Durante a atividade ou apresentação, fica permitida a comercialização de bens culturais 

duráveis como CDs, DVDs, livros, quadros e peças religiosas, desde que sejam de autoria do 

palestrante, pregador ou grupo em apresentação e sejam observadas as normas que regem a 

matéria. 

Art. 8° No que se refere aos parques municipais, a Secretaria Municipal do Verde e do Meio 

Ambiente editará portaria, estabelecendo normas específicas para sua utilização, considerando as 

características próprias dessas áreas verdes, bem como a natureza das apresentações. 

Art. 9° O descumprimento ao disposto nesta lei ensejará a suspensão da apresentação, bem 

como a apreensão dos equipamentos e materiais utilizados. 

Art. 10° A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras poderá editar portaria 

contendo normas complementares à execução desta lei. 

Art. 11°. As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 12°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Art. 13°. O executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data 

de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Viaduto Jacarei, 100 — 11° andar — gab. 1117— CEP 01319-900 — São PauloISP 
Tel. (0xx11 3396-4341 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
1LVEREADORA NOEMI 'NONATO -BI 

JUSTIFICATIVA 

A presente propositura objetiva instituir no âmbito do Município de São Paulo o direito 
de manifestação nos logradouros pública, seja por intermédio de palestras, ou pregações em 
geral, desde que não fira as determinações e regulamentações específicas que regulam as 
diversas formas de expressão em vias públicas. 

A Liberdade de expressão é o direito de manifestar livremente opiniões, ideias e 
pensamentos, é um conceito basilar na democracia moderna na qual a censura não tem respaldo 
moral. 

A Constituição Federal no art. 5°, incs. IV, VIII, e IX, estabelece que a expressão da 
atividade intelectual, artística, científica e de comunicação é livre e independe de censura ou 
licença, in verbis : 

Art. 50  Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, 
liberdade, igualdade, segurança e a propriedade, nos termos seguintes: 

IV — é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato; 

VIII- ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção 
filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e 
recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei; 

IX- é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, 
independentemente de censura ou licença. (grifo nosso) 

Desse modo, a iniciativa visa resguardar aos palestrantes e pregadores de rua a 
garantia de livre expressão nos espaços públicos, sem acarretar prejuízo à integridade das áreas 
verdes e demais instalações públicas. 

A realização de manifestações religiosas nos espaços públicos tem relevante papel na 
vida da urbe, na medida em que tais atividades contribuem para a difusão de doutrinas religiosas 
das mais diversas tendências, favorecendo a livre manifestação do pensamento, e garantindo o 
direito de livre expressão, e manifestação religiosa. 

Tal como previsto em nossa Carta Magna o art. 193, inc. II da Lei Orgânica paulistana 
estabelece que o Município promoverá através dos órgãos competentes a proteção das 
manifestações religiosas por seus órgãos competentes, o que garante maior legitimidade ao 
presente projeto de lei. 

A propositura estabelece normas gerais para o uso de bens públicos por parte dos 
palestrantes e pregadores religiosos nos logradouros públicos, como, por exemplo, que a 
apresentação não impeça a livre fluência do trânsito e a passagem e circulação de pedestres, 
bem como o acesso a instalações públicas e privadas. 

Viaduto Jacarei, 100 - 11° andar - gab. 1117- CEP 01319-900 - São Paulo/SP 
Tel. (0xx11 3396-4341 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

   

liVEREADORA NOEMI MONATOil 

Também disciplina o uso de bem público na modalidade de uso comum, cujas 
características são: a generalidade da utilização do bem; a indiscriminação dos administrados no 
que toca ao uso do bem; a compatibilização do uso com os fins normais a que se destina e a 
inexistência de qualquer gravame para permitir a utilização. 

Importante consignar que o direito de uso de bem público para fins de expressão da 
atividade intelectual sem necessidade de prévia autorização por parte do Poder Público deriva da 
Constituição Federal, verbis: 

Art, 50 

IX — é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, 
independentemente de censura ou licença; 

As normas veiculadas pela propositura se destinam a efetuar um balanceamento entre 
o direito constitucionalmente assegurado de livre manifestação do pensamento, de crença 
religiosa, ou de convicção filosófica ou política, e o interesse da população em geral relativamente 
ao uso dos bens públicos de uso comum do povo, como o são as vias públicas, os parques e as 
praças públicos. 

Nesse sentido, a iniciativa em apreço pretende fixar em lei o regramento necessário às 
manifestações religiosas em logradouros públicos, prevendo inclusive, a possibilidade de 
comercialização de produtos de autoria do palestrante ou pregador nas apresentações, de acordo 
com as normas que regem a matéria. 
Diante da relevância da matéria e do interesse público da qual esta revestida, solicito o apoio dos 

nobres pares na aprovação desta importante questã 

Viaduto Jacarei, 100 — 11° andar — gab. 1117— CEP 01319-900 — São Paulo/SP 
Tel. (0xx11 3396-4341 
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CLAUDI O DE SOUZA 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

." 	. 	. 	• 	 • 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL 558/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.so.00v.br/leoislacão  a respeito do assunto foi localizado: 

- Constituição Federal- cópia parcial: especialmente art. 5°, incisos IV, IX e XVI, que 
dispõe sobre os princípios fundamentais; 

- Decreto Lei Federal n° 3.688, de 03 de outubro de 1941, que dispõe sobre a Lei de 
Contravenções Penais - cópia parcial: especialmente art. 42 (ruído); 

- Resolução CONAMA, n° 1, de 08 de março de 1990, que dispõe sobre critérios de 
padrões de emissão de ruídos decorrentes de quaisquer atividades industriais, 
comerciais, sociais ou recreativas, inclusive as de propaganda política; 

- Resolução CONAMA, n° 2, de 08 de março de 1990, que dispõe sobre o Programa 
Nacional de Educação e Controle da Poluição Sonora — "SILÊNCIO"; 

- Lei Orgânica do Município de 'São Paulo - cópia parcial: especialmente art. 193, II; 

- Lei Municipal n° 11.501, de 11 de abril de 1994, que dispõe sobre o controle e a 
fiscalização das atividadèS qUe gerem poluição sonora; impõe penalidades, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.631, de 21 de julho de 1994, que altera a redação do artigo 3° da 
Lei n°11.501, de 11 de abril de 1994; 

- Lei Municipal n° 11.986, de 16 de janeiro de 1996, que altera dispositivos da Lei n° 
11.501, de 11 de abril de 1994, que dispõe sobre o controle e a fiscalização das 
atividades que gerem poluição sonora; impõe penalidades, e dá outras providências; 

. 
- Lei Municipal n° 11.804, de 19 de junho de 1995, que dispõe sobre avaliação da 
acessibilidade de ruídos na Cidade de São Paulo, visando o conforto da comunidade. 
Revoga a Lei n°8.106, de 30 de agosto de 1974 e o seu Decreto Regulamentar n° 
11.467, de 30 dê outubro de 1974; 

- Lei Municipal n° 13.190, de 18/ de outubro de 2001, que dispõe sobre o controle da 
poluição sonora emitida nos Templos de Culto Religioso, e da outras providências. 

h  
Declarada Inconstitucional; 	

1 

- Lei Municipal n° 13.287, de 09 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a inclusão da Lei 
n° 13.190, de 18 de outubro de 2001, das multas a serem aplicadas aos Templos de 
Culto Religioso no Município de São Paulo, concernente ao controle da poluição 
sonora emitida. Declarada Inconstitucional; 

- Lei Municipal n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas 
complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0558-13 - pesquisa 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o 
Uso e Ocupação do Solo do Município de São Paulo — cópia parcial: ruídos; 

- Lei Municipal n° 15.133, de 15 de março de 2010, que dispõe sobre o controle da 
poluição sonora emitida em locais de reuniões e o escalonamento das multas; 

- Lei Municipal n° 15.744, de 10 de maio de 2013, que altera a Lei n° 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir o Dia da Liberdade Religiosa Municipal, a ser comemorado 
anualmente no dia 25 de maio, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.776, de 29 de maio de 2013, que dispõe sobre a apresentação de 
artistas de rua nos logradouros públicos do Município de São Paulo; 

- Decreto Municipal n° 52.504, de 17 de julho de 2011, que disciplina a utilização de 
vias e logradouros públicos para a apresentação de artistas de rua; 

- PL n° 0561/2009, do Vereador Edir Sales, que dispõe sobre a criação do "Programa 
Agente Igreja", e dá outras providências; 

- PL n° 0399/2012, do Vereador Adilson Amadeu, que dispõe sobre a concessão de 
Alvará de Funcionamento Diferenciado' a edificações destinadas ao culto religioso na 
Cidade de São Paulo e dá outras providências; 

- PL n° 0002/2013, do Vereador Conte Lopes, que proíbe a utilização de vias públicas, 
praças, parques e jardins e demais logradouros públicos para realização de bailes 
funks, ou de quaisquer eventos musicais não autorizados e dá outras providências; 

- PL n° 0075/2013, do Vereador Aurélio Nomura, que dispõe a edição do Mapa do 
Ruído Urbano da Cidade de São Paulo e dá outras providências; 

110 	- PL n° 0101/2013, do vereador Eduardo Tuma, que institui o Alvará de 
Funcionamento Condicionado para Igrejas, Templos e Locais de Cultos Religiosos. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 6. 

São Paulo, 18 de setembro de 2013. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia „ 

OAB/SP 244.472 

• 	
MarceflàF»lbõ Giacaglia 

Procuradora Supervisora do áor de Pesq. e Análise Previa 
OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0558-13 - pesquisa 
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16/09/13 	 Constituição 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

	

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias  

Atos decorrentes do disposto no § 3° do art. 5°  

ÍNDICE 'TEMÁTICO  

Texto compilado  

PREÂMBULO 

• 	Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvoNmento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacifica das contrmérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO I 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se 
em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

W - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V -o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I -construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

a. 	li-garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais 

IV -promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras forrnas de discriminação. 

Art. 4° A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

III -autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 
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1 16/09/13 	 Constituição 

VI -defesa da paz; 

Vil-solução pacífica dos conflitos 

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 

IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade; 

X -concessão de asilo político. 

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a integração econômica, política, social e cultural dos povos da América 
Latina, visando à formação de uma comunidade latino-americana de nações. 

TtruLo II 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

CAPÍTULO I 
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

Art. 50  Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes 

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição; 

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei; 

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante; 

IV -é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato; 

V -é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem; 

VI -é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma 
da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias; 

VII -é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva; 

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para 
eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei; 

IX -é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, independentemente de censura ou licença; 

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano 
material ou moral decorrente de sua violação; 

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de 
flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial; 

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no 
último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual 
penal -  (Vide Lei n°9.296. de 1996) 

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer, 

XIV -é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 
permanecer ou dele sair com seus bens; 

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, independentemente de autorização, desde que 
não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade competente; 

XVII -é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter paramilitar, 

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem de autorização, sendo vedada a interferência 
estatal em seu funcionamento; 

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, 
no primeiro caso, o trânsito em julgado; 

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado; 

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial ou 
extrajudicialmente; 

XXII -é garantido o direito de propriedade; 

XXIII -a propriedade atenderá a sua função social; 

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante 
justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta Constituição; 
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16/C9/13 	 Constituição 
Folha n° 	 do proc. 

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de propriede • —asa 	 -n. 
proprietário indenização ulterior, se houver dano; 	 O funclon 

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada pela família, ng2 csneKa  
pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu iaesenvo ‘Im nto; 

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou reprodução de suas obras transrnissível aos herdeiros 
pelo tempo que a lei fixar; 

XXVIII -são assegurados, nos termos da lei: 

a) a proteção as participações individuais em obras coletivas e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas atividades 
desportivas 

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem ou de que participarem aos criadores, aos intérpretes 
e as respectivas representações sindicais e associativas 

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário para sua utilização, bem como proteção às criações 
industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vida o interesse social e o 
desenvolvimento tecnológico e econômico do País; 

XXX - é garantido o direito de herança; 

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos 
brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei pessoal do "de cujus"; 

XXXII -o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor; 

XXXIII todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que 
• serão pregadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível á segurança da 

sociedade e do Estado .  (Reaulamentol  

XXXIV -são a todos assegurados; independentemente do pagamento de taxas 

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder; 

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal; 

XXXV -a lei não excluirá da apreciação do PoderJudiciário lesão ou ameaça a direito; 

XXXVI -a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada; 

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção; 

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a lei, assegurados: 

a) a plenitude de defesa; 

b) o sigilo das votações 

c) a soberania dos veredictos 

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida; 

XXXIX -não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal; 

XL -a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu; 

XLI -a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades fundamentais 

XLII -a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei; 

XLIII -a lei considerará crimes inafiançáveise insuscetíveis de graça ou anistia a prática da tortura , o tráfico ilícito de entorpecentes e 
drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes hediondos por eles respondendo os mandantes os executores e os que, podendo 
evitá-los se omitirem; 

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados civis ou militares contra a ordem constitucional e o 
Estado Democrático; 

Z.  • 

MONT8 

010 

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de reparar o dano e a decretação do perdimento de 
bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles executadas até o limite do valor do patrimônio transferido; 

XLVI -a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras as seguintes: 

a) privação ou restrição da liberdade; 

b) perda de bens; 

c) multa; 

d) pregação social alternativa; 

e) suspensão ou interdição de direitos; 

www.planalto.g ombr/ccivil 03/constituicao/constituicao.htm 3/114 
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XLVII - não haverá penas 

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX; 

b) de caráter perpétuo; 

o' 	c) de trabalhos forçados; 

d) de banimento; 

e) cruéis; 

XLVIII -a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado; 

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral; 

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com seus filhos durante o período de amamentação; 

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou de 
comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei; 

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião; 

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente; 

LIV - ninguém sara privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal; 

LV -aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, 
„ com os meios e recursos a ela inerentes; 

4111 	LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos 

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória; 

LVIII -o civilmente identificado não ffirá submetido a identificação criminal, salvo nas hipóteses previstas em lei; (Reoulamento).  
o* 

LIX -será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for intentada no prazo legal; 

LX -a lei só poderá restringira publicidade dos atos processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem; 

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo 
nos casos de transgressão militar ou crime propriamente militar, definidos em lei; 

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à família do 
preso ou à pessoa por ele indicada; 

LXIII -o preso será informado de seus direitos, entre os quais° de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e 
de advogado; 

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por seu interrogatório policial; 

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária; 

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando a lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança; 

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação 
alimentícia e a do depositário infiel; 

LXVIII - conceder-se-á "habeas-corpus" sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua 
liberdade de locomoção, por ilegalidade ou Mus) de poder, 

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado por "habeas-corpus" ou "habeas-
data", quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de 
atribuições do Poder Público; 

•• 

LXX -o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por. 

a) partido político com representação no Congresso Nacional; 

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um ano, em 
defesa dos interesses de seus membros ou associados 

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma regulamentadora tome inviável o exercício dos direitos e 
liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, á soberania e à cidadania; 

LXXII -conceder-se-á "habeas-data": 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de dados de 
entidades govemamentais ou de caráter público; 

b) para a retificação de dados, quando não as prefira fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou administrativo; 

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de 
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de 2000) 

• • 

16/09/13 	 Constituição 
Folha p° 

entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio hisgpi~ 
salvo comprovada má-fé, isento de custasjudiciais e do ônus da sucumbência; O funcionário 

liveira LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de_Téreccruct490 AêidamJion is  • o.  

Q.- 

ra 	RF 10.940 
LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença; 

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei: 

a) o registro civil de nascimento; 

b) a certidão de óbito; 

LXXVII -são gratuitas as ações de "habeas-corpus" e "habeas-data", e, na forma da lei, os atos necessários ao exercício da cidadania. 
(Regulamento) 

LXXVIII a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a 
celeridade de sua tramitação. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 45. de 2004) 

§ 10 - As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata. 

§ 20 - Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, 
ou dos tratados intemacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte. 

§ 3° Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em 
dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, suão equivalentes às emendas constitucionais. (Incluído pela Emenda  
Constitucional n°45. de 2004) (Atos aprovados na forma deste parágrafo) 

§ 40  O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação tenha manifestado adesão. (Incluído pela 
•Emenda Constitucional n°45, de 2004) 

CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS SOCIAIS 

Art. 6° São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a 
proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Redacão dada pela Emenda 
Constitucional n° 64. de 2010) 

Art. 70  São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social: 

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, nos termos de lei complementar, que preverá 
indenização compensatória, dentre outros direitos; 

1 
	II -seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário; 

III -fundo de garantia do tempo de serviço; 

IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de sua família 
com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe 
preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim; 

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho; 

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo; 

VII -garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem remuneração variável; 

VIII -décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da aposentadoria; 

IX -remuneração do trabalho noturno superior à do diurno; 

X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa; 

XI -participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, excepcionalmente, participação na gestão da empresa, 
conforme definido em lei; 

erükr+e-famil+e-pere-es-seuedeperrderrtes; 

XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda nos termos da lei;(Redacão dada pela Emenda 

Constitucional n°20. de 1998) 

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a compensação de 
horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho; (vide Decreto-Lei n°5.452. de 1943)  
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16/09/13 	 DEL3688 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos  

Folha n° 	4( 	do protc. Isle,LMS1:="cTe 201n.- 
O 

p
ncionário 

Maria Oliveira 
Técnico Administra vo-RF 10.940 

DECRETO-LEI N° 3.688. DE 3 DE OUTUBRO DE 1941.  

Vide Lei n° 1.390. de 3.7.1951  
Lei das Contravenções Penais 

Vide Lei n° 7.437. de 20.12.1985 

O Presidente da República, usando das atribuições que lhe confere o artigo 180 da Constituição, 

DECRETA: 

LEI DAS CONTRAVENOES PENAIS 

PARTE GERAL 

• 	Art. 1° Aplicam-se as contravenções às regras gerais do Código Penal, sempre que a presente lei não 
disponha de modo diverso. 

Art. 2° A lei brasileira só é aplicael à contravenção praticada no território nacional. 

Art. 3° Para a existência da contravenção, basta a ação ou omissão voluntária. Deve-se, todavia, ter em 
conta o dolo ou a culpa, se a lei faz depender, de um ou de outra, qualquer efeito jurídico. 

Art. 4° Não é punível a tentativa de contravenção. 

Art. 50  As penas principais são: 

I — prisão simples. 

II — multa. 

Art. 6° A pena de prisão simples deve ser cumprida, sem rigor penitenciário, em estabelecimento especial 
ou seção especial de prisão comum, em regime semi-aberto ou aberto. LRedação dada pela Lei n° 6.416. de  
24.5.1977) 

§ 1° O condenado a pena de prisão simples fica sempre separado dos condenados a pena de reclusão ou 
de detenção. 

§ 2° O trabalho é facultativo, se a pena aplicada, não excede a quinze dias. 

Art. 7° Verifica-se a reincidência quando o agente pratica uma contravenção depois de passar em julgado a 
sentença que o tenha condenado, no Brasil ou no estrangeiro, por qualquer crime, ou, no Brasil, por motivo de 
contravenção. 

Art. 8° No caso de ignorância ou de errada compreensão da lei, quando escusado, a pena pode deixar de 
ser aplicada. 

Art. 9° A multa comerte-se em prisão simples, de acordo com o que dispõe o Código Penal sobre a 
conversão de multa em detenção. 

Parágrafo único. Se a multa é a única pena cominada, a conversão em prisão simples se faz entre os 

whw.planalto.gcnitticchAl 03/decreto-lei/de13688.htm 
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t"olhans°~62/ 
" funcionérlo 

16109/13 	 DEL3688 

Pena — prisão simples, de quinze dias a seis meses, ou multa, de duzentos mil réi 

produzir pânico ou tumulto: 
Art. 41. Provocar alarma, anunciando desastre ou perigo inexistente, ou praticar qualciv reoãLmi  .s r  ereira 

n1 t 

	

	vo-RF 10.940 
t;" 

Pena — prisão simples, de quinze dias a seis meses, ou multa, de duzentos mil réis a dois contos de réis. 

Art. 42. Perturbar alguem o trabalho ou o sossego alheios: 

I — com gritaria ou algazarra; 

II — exercendo profissão incômoda ou ruidosa, em desacordo com as prescrições legais; 

III — abusando de instrumentos sonoros ou sinais acústicos; 

IV — provocando ou não procurando impedir barulho produzido por animal de que tem a guarda: 

Pena — prisão simples, de quinze dias a três meses, ou multa, de duzentos mil réis a dois contos de réis. 

CAPÍTULO V 

DAS CONTRAVENÇÕES REFERENTES À FÉ PÚBLICA 

Art. 43. Recusar-se a receber, pelo seu valor, moeda de curso legal no país: 

Pena — multa, de duzentos mil réis a dois contos de réis. 

Art. 44. Usar, como propaganda, de impresso ou objeto que pessoa inexperiente ou rústica possa confundir 
com moeda: 

Pena — multa, de duzentos mil réis a dois contos de réis. 

Art. 45. Fingir-se funcionário público: 

Pena — prisão simples, de um a três meses, ou multa, de quinhentos mil réis a três contos de réis. 

410 

	

	Art 46. Usar, publicamente, de uniforme, ou distintim de função pública que não exerce; usar, 
indevidamente, de sinal, distintivo ou denominação cujo emprêgo seja regulado por lei. (Redação dada pelo 
Decreto-Lei n° 6.916. de 2.10.1944) 

Pena — multa, de duzentos a dois mil cruzeiros, se o fato não constitui infração penal mais grave. (Redação 
dada pelo Decreto-Lei n° 6.916. de 2.10.1944) 

CAPÍTULO VI 

DAS CONTRAVENÇÕES RELATIVAS À ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO 

Art. 47. Exercer profissão ou atividade econômica ou anunciar que a exerce, sem preencher as condições a 
que por lei está subordinado o seu exercício: 

Pena — prisão simples, de quinze dias a três meses, ou multa, de quinhentos mil réis a cinco contos de 
réis. 

Art. 48. Exercer, sem observância das prescrições legais, comércio de antiguidades, de obras de arte, ou 
de manuscritos e livros antigos ou raros: 

Pena — prisão simples de um a seis meses, ou multa, de um a dez contos de réis. 

www.planalto.gombr/ccivil_03/decreto-lei/de13688.htin 
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CONTROLE DA POLUIÇÃO SONORA 
	

RESOLUÇÃO CONAMA n°1 de 1990 

RESOLUÇÃO CONAMA no 1, de 8 de março de 1990 
Publicada no DOU no 63, de 2 de abril de 1990, Seção 1, página 6408 

Dispõe sobre critérios de padrões de emissão de ruídos 
decorrentes de quaisquer atividades industriais, comer-
ciais, sociais ou recreativas, inclusive as de propaganda 
política. 

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA, no uso das atribuições 
que lhe confere o Inciso I, do § 2, do art 8Q do seu Regimento Interno, o art. 10 da Lei n° 
7.804, de 15 de julho de 1989 e 

Considerando que os problemas dos níveis excessivos de ruído estão incluídos entre 
os sujeitos ao Controle da Poluição de Meio Ambiente; 

Considerando que a deterioração da qualidade de vida, causada pela poluição, está 
sendo continuamente agravada nos grandes centros urbanos; 

Considerando que os critérios e padrões deverão ser abrangentes e de forma a permitir 
fácil aplicação em todo o Território Nacional, resolve: 

I - A emissão de ruídos, em decorrência de quaisquer atividades industriais, comer-
ciais, sociais ou recreativas, inclusive as de propaganda política, obedecerá, no interesse 
da saúde, do sossego público, aos padrões, critérios e diretrizes estabelecidos nesta 
Resolução. 

II - São prejudiciais à saúde e ao sossego público, para os fins do item anterior, os 
ruídos com níveis superiores aos considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 79  - Ava-
liação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 

III - Na execução dos projetos de construção ou de reformas de edificações para ati-
vidades heterogêneas, o nível de som produzido por uma delas não poderá ultrapassar 
os níveis estabelecidos pela NBR-10.152 — Níveis de Ruído para conforto acústicos°, da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 

IV - A emissão de ruídos produzidos por veículos automotores e os produzidos no interior 
dos ambientes de trabalho obedecerão às normas expedidas, respectivamente, pelo Conselho 
Nacional de Trânsito - CONTRAN e pelo órgão competente do Ministério do Trabalho. 

V - As entidades e órgãos públicos (federais, estaduais e municipais) competentes, no 
uso do respectivo poder de polícia, disporão de acordo com o estabelecido nesta Resolução, 
sobre a emissão ou proibição da emissão de ruídos produzidos por qualquer meio ou de 
qualquer espécie, considerando sempre os locais, horários e a natureza das atividades 
emissoras, com vistas a compatibilizar o exercício das atividades com a preservação da 
saúde e do sossego público. 

VI - Para os efeitos desta Resolução, as medições deverão ser efetuadas de acordo 
com a NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da co-
munidade, da ABNT. 

VII - Todas as normas reguladoras da poluição sonora, emitidas a partir da presente 
data, deverão ser compatibilizadas com a presente Resolução. 

VIII - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

FERNANDO CÉSAR DE MOREIRA MESQUITA - Presidente do Conselho em Exercício 
JOSÉ CARLOS CARVALHO - Secretário-Executivo em Exercício 

Este texto não substitui o publicado no DOU, de 2 de abril de 1990. 

74 Retificado no DOU, de 16 de agosto de 1990, pág. 15520. 
75 Retificado no DOU, de 16 de agosto de 1990, pág. 15520. 
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CONTROLE DA POLUIÇÃO SONORA 
	

RESOLUÇÃO CONANL4 n02  de 1990 

RESOLUÇÃO CONAMA no 2, de 8 de março de 1990 
Publicada no DOU no 63, de 2 de abril de 1990, Seção 1, página 6408 

Dispõe sobre o Programa Nacional de Educação e Controle 
da Poluição Sonora — «SILÊNCIO». 

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA, no uso das atribuições 
que lhe confere o inciso I, do § 2 2, do art. 82 do seu Regimento Interno e inciso I, do art. 
82, da Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, e 

Considerando que os problemas de poluição sonora agravam-se ao longo do tempo, 
nas áreas urbanas, e que som em excesso é uma séria ameaça à saúde, ao bem-estar 
público e à qualidade de vida; 

Considerando que o homem cada vez mais vem sendo submetido a condições so-
noras agressivas no seu Meio Ambiente, e que este tem o direito garantido de conforto 
ambiental; 

Considerando que o crescimento demográfico descontrolado, ocorrido nos centros 
urbanos, acarreta uma concentração de diversos tipos de fontes de poluição sonora; 

Considerando que é fundamental o estabelecimento de normas, métodos e ações 
para controlar o ruído excessivo que possa interferir na saúde e bem-estar da população, 
resolve: 

Art 12  Instituir em caráter nacional o Programa Nacional de Educação e Controle da 
Poluição Sonora - SILÊNCIO com os objetivos de: 

a) Promover cursos técnicos para capacitar pessoal e controlar os problemas de po-
luição sonora nos órgãos de meio ambiente estaduais e municipais em todo o país; 

b) Divulgar junto à população, através dos meios de comunicação disponíveis, matéria 
educativa e conscientizadora dos efeitos prejudiciais causados pelo excesso de ruído. 

c) Introduzir o tema "poluição sonora" nos cursos secundários da rede oficial e privada 
de ensino, através de um Programa de Educação Nacional; 

d) Incentivar a fabricação e uso de máquinas, motores, equipamentos e dispositivos 
com menor intensidade de ruído quando de sua utilização na indústria, veículos em geral, 
construção civil, utilidades domésticas, etc. 

e) Incentivar a capacitação de recursos humanos e apoio técnico e logístico dentro da 
polícia civil e militar para receber denúncias e tomar providências de combate para receber 
denúncias e tomar providências de combate à poluição sonora urbana em todo o Território 
Nacional; 

f) Estabelecer convênios, contratos e atividades afins com órgãos e entidades que, direta 
ou indiretamente, possa contribuir para o desenvolvimento do Programa SILÊNCIO. 

Art. 22  O Programa SILÊNCIO será coordenado pelo Instituto Brasileiro do Meio Am-
biente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA e deverá contar com a participação 
de Ministérios do Poder Executivo, órgãos estaduais e municipais de meio ambiente e 
demais entidades interessadas. 

Art. 32  Disposições Gerais: 
• Compete ao IBAMA a coordenação do Programa SILÊNCIO; 
• Compete aos estados e municípios o estabelecimento e implementação dos pro-

gramas estaduais de educação e controle da poluição sonora, em conformidade com o 
estabelecido no Programa SILÊNCIO; 

• Compete aos estados e municípios a definição das sub-regiões e áreas de implemen-
tação previstas no Programa SILÊNCIO; 

• Sempre que necessário, os limites máximos de emissão poderão ter valores mais 
rígidos fixados a nível estadual e municipal. 

• Em qualquer tempo este Programa estará sujeito a revisão, tendo em vista a neces-
sidade de atendimento a qualidade ambiental 

Art. 42  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
FERNANDO CÉSAR DE MOREIRA MESQUITA - Presidente do Conselho em Exercício 
JOSÉ CARLOS CARVALHO - Secretário-Executivo em Exercício 

Este texto não substitui o publicado no DOU, de 2 de abril de 1990. 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO Maria J 	Oliveira 
vo-RF 10.940 

 

Art. 193 - O Poder Público Municipal promoverá através dos 
órgãos competentes: 

I - a criação, manutenção, conservação e abertura de: 
sistemas de teatros, bibliotecas, arquivos, museus, casas de 
cultura, centros de documentação, centros técnico-científicos, 
centros comunitários de novas tecnologias de difusão e bancos 
de dados, como instituições básicas, detentoras da ação 
permanente, na integração da coletividade com os bens 
culturais; 

II - a proteção das manifestações religiosas, das culturas 
populares, indígenas e afro-brasileiras e as de outros grupos 
participantes do processo de formação da cultura nacional; 

III - a integração de programas culturais com os demais 
municípios; 

IV - programas populares de acesso a espetáculos 
artísticos-culturais e acervos das bibliotecas, museus, 
arquivos e congêneres; 

V - promoção do aperfeiçoamento e valorização dos 
profissionais que atuam na área de cultura; 

VI - a participação e gestão da comunidade nas pesquisas, 
identificação, proteção e promoção do patrimônio histórico e no 
processo cultural do Município. 

Art. 194 - O Poder Municipal providenciará, na forma da 
lei, a proteção do patrimônio histórico, cultural, paisagístico 
e arquitetõnico, através de: 

I - preservação dos bens imóveis, de valor histórico, sob 
a perspectiva de seu conjunto; 

II - custódia dos documentos públicos; 
III - sinalização das informações sobre a vida cultural e 

histórica da cidade; 
IV - desapropriações; 
V - identificação e inventário dos bens culturais e 

ambientais; 

Parágrafo único - A lei disporá sobre sanções para os atos 
relativos à evasão, destruição e descaracterização de bens de 
interesses histórico, artístico, cultural, arquitetônico ou 
ambiental, exigindo a recuperação, restauração ou reposição do 
bem extraviado ou danificado. 

Art. 195 - O Município estimulará, na forma da lei, os 
empreendimentos privados que se voltem à criação artística, à 
preservação e restauração do patrimônio cultural e histórico. 

Art. 196 - O Município poderá conceder, na forma da lei, 
financiamento, incentivos e isenções fiscais aos proprietários 
de bens culturais e ambientais tombados ou sujeitos a outras 
formas legais de preservação que promovam o restauro e a 
conservação destes bens, de acordo com a orientação do órgão 
competente. 

Parágrafo único - Aos proprietários de imóveis utilizados 
para objetivos culturais poderão ser concedidas isenções 
fiscais, enquanto mantiverem o exercício de suas finalidades. 

Art. 197 - As obras públicas ou particulares que venham a 
ser realizadas nas áreas do centro histórico de São Paulo e em 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11501 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

do proc. 
de 

Mari 
Técnico Admin 	o-RF 10.940 

LEI No 11.501 11/04/1994 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre o controle e a fiscalizaçao das atividades que gerem poluiçao sonora; impõe 
penalidades, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 707/1993 (ver documento) 
Roberto Tripoli 
Decreto no 34.741/1994 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga os artigos da Lei no 8.106/1974 que colidirem com o disposto nesta Lei. (ver 
documento) 
Lei 11.631/1994 - Altera a redaçao do art. 3 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.944/1995 - Acrescenta ao art. 6 0  desta Lei paragrafos 3 0  e 40  (declarada 
inconstitucional).; (ver documento) 
Lei 11.986/1996 - Altera dispositivos desta Lei. (ver documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

Alterações: 

• • • 
[ Back ] 

• • 

• 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 16/9/2013 
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LEI 149 11.501 • DE. 11 D AgRIL DE 1994 
(Projeto de Lei n9 707/93, do Vereador Roberto Tripoli) 

Dispõe Cobre o controle:e a fiscalização 
das. atividades que gerem poluição sono-
ra; impoepenalidadea, e dã outras. pro.,. 

	

, 	vidincias. 
PAULO MALUF', Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das. atribuições que lhe aio conferidas por lei.. 
Faz saber que a amara Municipal,:am..Aessão'de 15 de.mar-
ço da 1994, decretou e eu promulgo e seguinte lei: • 

Are, - A emiasào - de ruídos, em decor-
rência de quaisquer. atividades sociais ou recreativas,. 
em 'ambientes confinados, no Município de São Paulo, obe-
decerá aos padrões, critérios e diretrizes eetabelecidas 
por esta"lei, oca prejuízo da legislação federal e esta-
dual aplicável. 

Art. 2e - FicaproIbida a emissão de ruí-
dos, produzidos por quaisquer meios ou de quaisquer es-
pécies, com níveis superiores aos determinado* pela le-
gislação - Federal, Eatadual ou Municipal, vigiado a 
Mais restritiva. 

.1 1" - As medições deverão ser efetuadas 
de acordo com as norma. e legislação em vigor no Municí-
pio, prevalecendo a mais restritiva. 

• 2• 	O resultado das. medições deverá 
ser pÚblico, registrado h vista do denunciante, priori-
ter/amena., ou de testemunhas. . 

Art. 3. - 0s estabelecimentos; instala-
ções:4 ou espaços destinados ao lazer, cultura, ospeda-
gem, diversões ou culto religioso, que podem edequeur-se 
aos mesmos padrões de uno residencial ou que impliques: 
na fixação de padrões especiais para os nivele de ruído 
e vibrações,' deverão dispor de tratamento aoletieo que 
limite a paseagem do som para o exterior, caso suas ati-
vidades utilizem fonte ~ora, com transmito/10 ao vivo 
ou por amplificadores. 

Ari'. 4. - A solicitação de certificado de 
uso para os estabelecimentos descritos no artigo ante-
rior, ecrã instruida com os. documentos exigidos pela le-
gislação em vigor, acrescida das seguintes informações: 

/ tipo (e) de atividades do estabeleci-
mento e os equipamentos sonoros utilizados; 

II - zona e categoria de uso do local; 
horário de funcionamento do estabe- 

lecimento; 
IV - capacidade ou lotação máxima do.es-

tabelecimento; 	 • 
✓ níveis máximos de ruido.permitido; 

. VI.- laudo técnico.comprobatório de. tra-
talento ~titica, assinado por empresa idônea não.fisea-
dl:adora) .  

VII - descrição doa procedimentos reco-
mandado. pelo laudo técnico para .0 perfeito desempenho 
da proteção acústica do local; 

	

. 	VIII -'declaração do "responsável lege" 
pelo estabelecimento, quanto às condições. compatíveis 
COM a legislação. 

• . Parágrafo único - 0. certificado deverá 
ser afixado na entrada principal do estabeleolmento, em, 
local visível ao público a iluminado, com letras má ta-
manho compatível com a- leitura usual, devendo conter in-
formações resumidas dos itens descrito. no "caput" desatei 
artigo. 

Axe. Se 	O laudo técnico' mencionado no 
inalou. "VI" do artigo anterior deverá atender, dentre. 
outras exigências legais, ha-seguintes disposições: 

I - ser' elaborado por empresa idónea, não, 
flecalizadora, especlalleada na área; 

- trazer,a assinatura de todos os pro-
fissionais que o 'elaboraram, acompanhada do nome com-
pleto e habilitação. Quando o profissional for inscrito 
em um Conselho, constar o respectivo número de registro) 

III - ser ilustrado eis planta ou "lay 
out" do imóvel,' indicando os espaços protegidos; 

IV - conter a descrição detalhada dO.prc-
jato acústico instalado. no imóvel, inclinado as-caracte-
rístico. gole:Uca. dos materiais utilizados; 

• perda de transmissão ou isolamento 
sonoro das .partições, preferencialmente em bandas de 
freqnência de 1/3. (um terço) de oitava; 	. 

• VI - comprovação técnica 4aimplantação . 	. 
acústica efetuada; 

. VII levantamento sonoro-em éreas pagai-
velmente'Lepactadea t  através de testes raie ou simula-
dos; . . 

VIII apresentação dos resultados obti- 
do. conteúdos 

a) normas legais seguidas; 
b) croquis contendo os pontoe de medição; 
c) conclusões. 

.1 1' - As empresas e/ou profissionais aia-
'Unams responsáveis pela elaboração do laudo técnico-
deverão ser cadastrados na P.M.S.P., conforme.diepõe a 
Lei Municipal a. '10.237, de 17 de dezembro de 1986, 
art.36, inciso I, alínea h, sua regulamentação ou outrao 
norma' que vierem a ser adotadas. '  

.1 2. - O Executivo representará denúncia 
ao Conselho ao qual pertence' o profiesional responsável, 
Wolicitando-apliefflo.de penalidades ee.tomprovadaqual-
quer Irregularidade na *laboração 4o laudo referido ao 
"caput", AlOim'daeutras medidealegaisceblvele. . 

- O prazo de validada do certifi 
cado de uso será de 02 (doia) anos, expirando nos se-
guintes' casos: • • 

FOI h 
- mudança d. USO 

especificados no Art. 3.; 
II -' mudança da razão Cdcfaikl 10:1 
III - alteraçõee físicas do 

como reformas e ampliações; 
- qualquer alteração na 	 .Mi4 	C 

time instalada e aprovada pela PaaM te i GO A~fliffalft 
qualquer alteração que implique modificação nos termos 
contidos no certificado de uso; 

V- qualquer irregularidade no laudo téc - • 
alou ou falsas informações contidas. 

• 5 1' 	Os caso, previstos. noa incisos 
deste artigo provocarão a expedição de um novo certifi-
cado de uso e' deverão ser previamente comunicados ao ór-
gão competente, que providenciará vistoria técnica. 

.6 2. - A renovação do certificado de uso 
serei aprovada pelo órgão competente após a prévia Visto-
ria ao imóvel, atestando-se sua conformidade com a le-
gislação vigente. .- 

b) fechamento administrativo, seguido de 
lacreção de todas as entradas do imóvel, e apreensão do 
sistema de som e suas instalações na *aguada autuação; 

III - aos estabelecimentos com emissão de 
sena acima doe limites legais: 

• a) multa de 50 UFM's para locais com ca-
pacidade para até 50 (cinquenta) pessoas; 100 OFM'e para 
locai. até- 100 (cem) peseoas; 150 Urres para até 200 
(duzentas) pessoas • 200, 13,44 , 1: pára locais com capaci-
dade para mais de 200 (duzentas) pessoas; 

b) fechamento administrativo, seguido de 
lacração de todas as entradas do imóvel, e apreensão do 
alatoes de com e suas instalações na segunda autuação. 

5 1. - Aos infratores penalizados, de 
acordo com este artigo; caberá recursos em primeira e 
única instancia-ao Conselho Municipal de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - CADES. 

5 2. - Desatendida e ordem de fechamento ,  
administrativo o. Executivo solicitará auxilio policial 
para seu cumprimento; e um novo deaatendimento ou o rom-
pimento do lacre implicará em multas de 300 UFM'e 
renováveis a cada 30 dias, sem prejuízo do inquérito 
policial correspondente. 

Art. 9. - A Administração efetuará, atra-
vés de Órgão técnico especializado e sempre que julgar 
conveniente, vistorias, com a finalidade de fiscalizar o 
atendimento ao disposto nesta lei. 

Art. 10 - Será estabelecido em ato do 
Executivo dispositivos centralizados de controle de de-
núncias e regionalizados de fitcalização e medição de 
níveis de ruído e das demais disposições desta lei. 

Art. 11 - .As despenas decorrentes da 
aplicação desta lei correrão por conta de dotação orça-
mentária própria suplementada se necessário. 

Al-t. 12 	Executivo regulamentará esta 
lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 13 - Esta lei entra em vigor na data 
de nua publicação, revogadas ás disposições em contrario 
e, eepeciamente, os artigo. da lei n. 8.106/74 que coli-
direm com o aqui disposto. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, 
aos de de 1994, 441. da fundação de São Paulo. 

Sanciono e promulgo a presente lei. • 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos li de Abril 
'de 1994, 4419 da fundação de são Paulo. 

PAULO MAUF, PREFEITO • 	 • 
JOSZ ALTINO MACRADO, Secretário dos Degele/os Jurídicos 
CELSO ROBERTO -PITA DO NASCIMENTO, SacretbriodeueFlumnua 
FRANCISCO NIETO MART/Ni Secretário das Administraçoes 
Regionais 

• 
LAIA ALBERTO SOARES XMARENBUNL, Secretário da Pabitaçáo 
e Desanvolviaanto•Orbanó' 
WERNER ~MIO USAM, Secretário Municipal do Verde e 
do Meio Ambiente- - 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, 'em 11 de 
abril 	de 1994. - 

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

6
' 	

3. - O pedido da renovação do certifi- .  
cedo de uso deverá ser requerida 3 (três) numulm antes do 
vencimento, não se admitindo o funcionamento através de 
prazos ou prorrogações. 

5 4. - A fru/0Pa~ do certificado de uso 
ficará condicionada à liquidação, junto á Prefeitura, 
por parte do interessado, de todos os débitos fiscais 
que incidirem sobre o imóvel. . 

Art. 7. - Ao. estabelecimento.- referidos 
no Art: 3e que estiverem em perfeito funcionamento legal 
antes da promulgação desta lei, será concedido prazo im-
prorrogável de 180 dias para adequarem-se aO8 seus ter-
mos. 

Parágrafo único . - A administração, Ao até 
30 dias após a promulgação da presente lei, cominicará 
individualmente e por escrito, aos responsáveis pelos 
estabelecimentos já em funcionamento ou que já oficiali-
zaram solicitação 'de funcionamento, sobre sua vigência .e 
o prazo mencionado no 'caput• deste artigo. 

• - Sem prejuízo das penalidades 
definidas pela legislação Federal e Estadual em vigor, 
serão aplicadas as seguintes penalidades para os casos 
previstos nesta lei: 

1 - aos estabelecimentos sem certificado 
de uso; certificado de uso não afixado na entrada; ou 
vencido: • 

a) multa da 300 urMes na primeira autua- 
ção; 

• ' 	b) fechamento administrativo, seguido de 
'Geração de'todae as entradas do' imóvel, e apreensão do 
sistema de som e suas instalação, na segunda autuação. 

II - aoe estabelecimentos com de condi-
go*s de uso em desacordo com re laudo técnico: 

a) multa de 300 UYICA na primeira autua- 
ção;' 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11631 

Total de referências : 

Maria Jo é 	slivejra 
Técnico Administra o-RF 10.940 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Legislação explicativa: 

LEI No 11.631 21/07/1994 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Altera a redaçao do artigo 3 0  da Lei no 11.501, de 11 de abril de 1994. 
Projeto de Lei No 303/1994 (ver documento) 
Gilberto Nascimento 
Lei no 11.501/1994 - Dispoe sobre a controle e a fiscalizaçao das atividades que gerem 
poluiçao sonora; impoe penalidades. (ver documento) 

[ Back 
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Maria J sé 	Oliveira 
Técnico Admi tr ivo-RF 10.940 

LEI Na 11.631 , DE. 21 DE 3.ULHO 	DE 1994 
(Projeto de Lei ng 303/94, do Vereador Gilberto Diaacinw*,0) 

Altara:a redação do.artigo .32 da Lei n 2  
11.501,.de 11 de abril' de 1994: 	• 

PAULO MALUF,_Prefeito do MunicíPio:de'São Paulo,.usandó 
das atribuiçoes que lhe são ~feridas por lei. 
Faz saber que'a.amara Municipal, em sessao de 22 de ju-
nho de 1994, decretou ;e 'eu promulgo a seguinte lei: . 	• 

• 

•DECRETA':. 

Art. 1 0  - O artigo 3 2  da Lei no 11.501, • 
de 11 de 'abril de 1594,' passa a ter a seguinte'redação1 

• "Art. 3 2  - Os estabelecimentos, instala-
ções ou espaços destinados ao lazer, cultura, hospedagem 
ou diversões, que possam adequar-se aos mesmos padrões 
de Usa 'residencial •ou que impliquem má fixação de - pa-
drões especiais para .os nitreis" de'ruldo e vibrações, 
deverão dispor de. tratamento acústico 'que limite, a 
passagem:dosom para o exteriot com transmissão.ao  vivo 
ou por aMplificadores." 

Art. 2* --Esta. lei entra em vigor na data 
de sua .publicação, revogadas as disposições em corá:- 
trãrio. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO'DE'SÃO PAULO, aos 2i de julho 
de 1994,.441 2  da fundação de São Paulo. 
PAULO. MALUP, PREFEITO 	• 	. • 
JOSE ALTINO MACHADO, Secretário dos NegOcios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças 
RODOLFO OSVALDO KONDER, Secretario 'Municipal de Cultura 
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretario das Administrações Re _ 
gionais 
LAIR ALBERTO SOA 	

. 

SOARES KRAHENBUHL, Secretário da Habitação e 
Desenvolvimento Utbano 	• 	• 
WERNEREUGÊNIO ZULAUF, Secretário Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria 'do Governo Municipal, em.21de 
julho ' . 'de 1994. 

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal- 
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Page ler 1 
a n° 	 do In op,s. 

de 2Vt...  

. 	- iveira 
Técnico Administr ,  ivo-PÇ 10.940 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11986 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 11.986 16/01/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera dispositivos da Lei no 11.501, de 11 de abril de 1994, que dispoe sobre o controle e a 

fiscalizaçao das atividades que gerem poluiçao sonora; impoe penalidades, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 807/1995 (ver documento) 
Autor(es): Roberto Tripoli 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 16/9/2013 
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• • 

rolha p° 	095)  do 
N°  Qjs=5"-F- fe  20 
O funcionário 

Mar1a'Js Ø Oliveira 
Técnico Admihfstidtivo.RF 10.940 

LEI N. 11.986- DE 16 DE JANEIRO DE 1996 

Altera dispositivos da Lei n. 11.501, de 11 de abril de 1994, que dispõe sobre o 
controle e a fiscalização das atividades que gerem poluição sonora; impõe penalidades, 
e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 807/95, do Vereador Roberto Trípoli) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de dezembro de 1995, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 0  O artigo 1 0  da Lei n. 11.501/94 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1 0  A emissão de ruídos em decorrência de quaisquer atividades exercidas em 
ambiente confinado, coberto ou não, no Município de São Paulo, obedecerá aos 
padrões, critérios e diretrizes estabelecidos por esta Lei, sem prejuízo da legislação 
federal e estadual aplicável." 

Art. 20  O artigo 30  da Lei n. 11.501/94 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 3 0  Os estabelecimentos, instalações ou espaços, inclusive aqueles destinados ao 
lazer, cultura e hospedagem, e institucionais de toda espécie, devem adequar-se aos 
mesmos padrões especiais fixados para os níveis de ruído e vibrações e estão 
obrigados a dispor de tratamento acústico que limite a passagem de som para o 
exterior, caso suas atividades utilizem fonte sonora com transmissão ao vivo ou 
qualquer sistema de amplificação." 

Art. 30  O artigo 40  e seu inciso VIII da Lei n. 11.501/94 passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 40  A solicitação de Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião em SEHAB 
ou da Licença de Localização e Funcionamento em SAR, para os estabelecimentos que 
se enquadrem no artigo anterior, será instruída com os documentos já exigidos pela 
legislação em vigor, acrescidos das seguintes informações: 

I - inalterado; 

II - inalterado; 

III - inalterado; 

IV - inalterado; 

V - inalterado; 

VI - inalterado; 

VII - inalterado; 
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do priqQ. 
de 20 g 

Mari o 
Técnico Admin 

ivaira 
ra o-RF 10.940 

s. 

• 

•• 

VIII - declaração responsável legal pelo estabelecimento de que aceita as condições de 
uso impostas para o local." 

Art. 40  O artigo 6 0  da Lei n. 11.501/94, seus incisos e seu § 1 0  passam a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 6 0  O Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião e a Licença de Localização 
e Funcionamento perderão a validade legal, respectivamente, de 1 (um) e 2 (dois) 
anos, ou poderão ser cassados antes de decorrido esse prazo, em qualquer dos 
seguintes casos: 

I - inalterado; 

II - inalterado; 

- alterações físicas do imóvel tais como reformas e ampliações que impliquem na 
redução do isolamento acústico requerido; 

IV - qualquer alteração na proteção acústica ou nos termos contidos no Alvará de 
Funcionamento para Locais de Reunião ou de Licença para Localização e 
Funcionamento. 

§ 1° Qualquer das ocorrências previstas nos incisos deste artigo obrigará a novo 
pedido de Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião ou Licença de Localização 
para Funcionamento. 

§ 20  Fica suprimido." 

Art. 5 0  Fica suprimido o parágrafo único do artigo 7° da Lei n. 11.501/94. 

Art. 6 0  O artigo 80  da Lei n. 11.501/94, seus incisos e parágrafos passam a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 8 0  Sem prejuízo das penalidades cominadas pela legislação federal e estadual em 
vigor, especialmente do disposto no artigo 330 do Código Penal, os infratores dos 
dispositivos desta Lei estão sujeitos às seguintes penalidades: 

I - aos estabelecimentos sem Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião ou 
Licença de Localização e Funcionamento, com esses documentos vencidos ou não 
afixados em local visível, e com emissão de som acima do permitido: 

a) multa de 300UFMs na primeira autuação e intimação para, no prazo improrrogável 
de 60 (sessenta) dias requerer o licenciamento nos termos da legislação própria, 
observadas as exigências desta Lei; 

b) interdição de uso até o atendimento da intimação, na segunda autuação; 

c) fechamento administrativo com a lacração de todas as entradas, na terceira 
autuação. 

II - aos estabelecimentos licenciados, cujas condições de uso estejam em desacordo 
com o laudo técnico aprovado pela Prefeitura e com emissão de sons acima dos limites 
legais: 
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Folha 
N° 
O funcionário 

Mart 
Técnico Adminrstr 

do pçotç.  
de 20 

live ra 
o-RF 10.940 

a) multa de 50UFMs para os locais com capacidade para até 50 (cinqüenta) pessoas, 
100UFMs, para locais até 100 (cem) pessoas, 150UFMs para até 200 (duzentas) 
pessoas e intimação para, no prazo improrrogável de 10 (dez) dias, adequar-se ao 
sistema acústico descrito no laudo técnico; 

b) interdição ao uso, até o atendimento da intimação, na segunda autuação; 

c) fechamento administrativo com lacração de todas as entradas, na terceira autuação. 

§ 10  Persistindo a emissão de sons acima do permitido na vigência do prazo da 
intimação, caracterizará a infração continuada e será aplicada nova multa acrescida de 
1/3 (um terço) um valor da primeira multa emitida para o local. 

§ 20  Da pena de multa caberá recurso em única instância à Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente - SVMA/DECONT, e da interdição e do fechamento 
administrativo, ao Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável - CADES. 

§ 30  Desrespeitada a interdição ou fechamento administrativo, a SVMA solicitará 
auxílio policial para exigir o cumprimento da penalidade administrativa e providenciará 
o boletim de ocorrência com base no artigo 330 do Código Penal, nos termos desta 
Lei." 

Art. 70  O artigo 90  da Lei n. 11.501/94 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 9 0  A Administração efetuará, através da SVMA e sempre que julgar conveniente, 
vistorias para fiscalizar o atendimento desta Lei." 

Art. 80  Fica suprimido o artigo 10 da Lei n. 11.501/94. 

Art. 90  Ficam convalidados os atos praticados na vigência da Lei n. 11.501/94, antes 
das modificações impostas pela presente Lei. 

e. 	

Art. 10. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta de dotações 

• 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 11. O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

•• 

• 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : moa 

Total de referências : 1 

Page 1 of 1 

Folha n° 	02,19 	do pioc. 
N0 al Q51r:7-je 20ja 
O funcion 

ar a 
Técnico Adm 

iveira 
Ivo-RF 10.940 

1/1 
Título: LEI No 11.804 19/06/1995 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre avaliaçao da aceitabilidade de ruidos na Cidade de Sao Paulo, visando o conforto 

da comunidade. Revoga a Lei no 8.106, de 30 de agosto de 1974 e o seu Decreto 
Regulamentar no 11.467, de 30 de outubro de 1974. 

Projeto: Projeto de Lei No 870/1993 (ver documento) 
Autor(es): Adriano Diogo 

Legislação explicativa: Lei no 8.106/1994 - Dispoe sobre sons urbanos, fixa niveis e horarios em que sera permitida 
a sua ennissao nas diferentes zonas de uso e atividades.; (ver documento) 
Decreto no 11.467/1974 - Regulamenta a Lei no 8.106/1974. (ver documento) 
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o • 	 do pron. 
de 20 

Marra .1 
Técnico Administra 

ive ra 
o-RF 10.940 

Art. 90  - As medições dos níveis' de som 
serão efetuadas através de decibelimetros. 

Art. 10 - Esta lei deverá ser regulamen-
tada no prazo de 60 'dias após a sua publicação. 

' Art. 11 - As despesas decorrentes da exe-
cução desta lei correrão por conta. de dotações orçamen-
tárias próprias. 

Art. 12 - Esta lei entrará em .  vigor na 
data de sua publicação. 

Art 13 .- Revogam-se as disposições em 
contrário e, especialmente a Lei no 8.106, de 30 de 
agosto de 1974 e o Decreto no 11.467, de 30 de outubro 
de 1974. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO:aos 19 de junho 
de 1995, 442R da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSÉ . ALTINO MACHADO, Secretario dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças 
FRANCISCO NISTO MARTIN, Secretario das Administraçoes Re-
gionais 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de 
junho 	de 1995.- 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

LEI Ne 11..804 , DE 19 DE. JUNHO' DE 1995 
(Projeto de Lei na 870/93, do Vereador Adriano Disso) 

Dispõe sobre avaliaçao.da aceitabilidade 
de ruidos na.Cidade de Sao Paulo, visando 
o conforto da comunidade: Revoga a Lei n 2  
8.106, de 30 de. agosto de 1974 e seu .De-
ereto Regulamentar n2  11.467, de 30 ét 
outubro de 1974. 

PAULO MALUF,_Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuiçoes que lhe eao conferidas por lei. 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 24 de maio 
'dm 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

• Art. 10  - .A emissão de sons e ruídos .de- 
s' qualquer natureza estão limitados por esta lei, assegu-

rando-se aos habitantes da cidade de São Paulo melhoria 
da qualidade de vida e meio ambiente S controle da po-
luição sonora. 

Art. 2 0  - São prejudiciais à saúde e ao 
sossego público emissões de ruídos em níveis superiores 
ao traçado pela Norma Brasileira. Registrada (NBR) 10.151 

. da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 
Parágrafo único - Para os. efeitos desta 

será utilizado como método para medição de nível de 
ruído, o contido na Norma Brasileira Registrada (NBR) 
10.151 da Associação Brasileira de- Normas Técnicas 
(ABNT), que fixa como elementos básicos para avaliação 
de ruídos em éreas habitadas: 

I - As zonas de uso existentes na cidade 
de São Paulo, em conformidade com.e Lei no 7.805, de lo 
de novembro de 1972; 

II - Os períodos de emissão de ruídos, 
compreendidos para o periodO diurno, o horário das 6:00 

às 20:00 horas e para o período noturno, o horário. das 

111 	20:00 às 6:00 horas. Art. 3* - Os sons produzidos por obras de 
Construção Civil,, por fontes móveis e automotoras e por 
fontes diversas que flagrantemente perturbam o sossego 
da comunidade circundante, serão limitados pelos crité-
rios estabelecidos na SER 10.151. 

Art. 4* - Constituem exceções ao objeto 
desta lei, os ruídos produzidos pelas seguintes fontes: 

I - Aparelhos sonoros usados' durante a 
propaganda eleitoral, nos termos estabelecidos pela le-
gislação pertinente às eleições; 

XI - Sereias ou aparelhos sonoros de via-
turas quando em serviços de socorro ou de' policiamento; 

ri/ - Manifestações em festividades reli-
giosas, comemorações oficiais, reuniões esportivas, fes-
tejos carnavaleacos e juninós, passeatas, desfiles, fan-
farras, bandas de música, desde que se realizem em horá-
rio e local previamente autorizados pelos órgãos compe-
tentes e nos limites por eles fixados ou nas circunstan-
cias consolidadas pelo costume; 

IV - Sinos de templos que abrigam cultos 
de qualquer natureza, desde que os sons tenham 'duração 
não superiores a 60 segundos e apenas para assinalação 
das horas e dos ofícios religiosos; e carrilhões, desde 
que os sons emitidos tenham duração não superior a 15 
minutos, com intervalos de 6 horas, no horário compreen-
dido entre 7:00 e 22:00 H. 

Art. 50  - Considera-se infração ao dis-
posto na presente lei, a desobediência ou inobservância 
dos limites estabelecidos na -NBR 10.151 da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas, e o infrator estará su-
jeito as seguintes penalidades: 

• a) advertência; 
b) multa; 
c) interdição de atividade, fechamento do 

estabelecimento, embargo da obra ou apreensão da fonte; 
d) cassação do alvará de autorização ou 

de licença. 
Art. 60  - São consideradas circunstâncias 

agravantes para aplicação das penalidades elencadas no 
art. 50  desta lei: 

I - Ter o infrator agido em dolo, fraude 
ou né fé; 

II - Ter sido a 'infração cometida com 
fins de vantagem pecuniária; 

XII - Deixar o infrator de adotar as pro-
vidências de sua alçada, com fins de evitar o ato lesivo 
ao meio ambiente. 

Art. 7* - Caberá ao órgão competente, 
a dosagem das penalidades elencadas no art. 5 0  graduan-
do-as segundo critérios de gravidade e reincidência. 

Art. 80  - As entidades e órgãos públicos 
municipais competentes, no exercício de seu poder de po-
lícia, disporão de acordo com o estabelecido nesta lei, 
sobre a emissão ou proibição de emissão de ruídos produ- 

s• zidos por quaisquer meios ou de qualquer espécie, consi-
derando sempre os locais, horários e a natureza das ati-
vidades emissoras, com vistas a compatibilizar o exercí-
cio das atividades com a preservação da saúde e, do sos-
sego público, respeitados os limites traçados pela NOR 
10.151. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13190 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

Folime° 
N1° 	 -  
O funcionária.  

Mari J 	O veira 
Técnico Administr vo-RF 10.940 

1/1 
Título: LEI No 13.190 18/10/2001 (ver documento) 

Declarado(a) inconstitucional 
Ementa: Dispoe sobre o controle da poluiçao sonora emitida nos Templos de Culto Religioso, e da 

outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 203/2001 (ver documento) 

Autor(es): Carlos Apolinario 
Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 141.238.0/5-00 - O Tribunal de Justiça concedeu 

liminar suspendendo, com efeito "ex nunc", a vigência e a eficácia desta Lei e da Lei no 
13.287/2002. DOC 13/01/2007 p. 52 c. 2. 
- Ação Direta de Insconstitucionalidade no 141.238-0/5 - Através do Acórdão publicado em 
05/11/2008, o órgão Especial do Tribunal de Justiça, por maioria de votos, confirmou a 
liminar outrora concedida, julgando procedente a ação movida pelo Procurador Geral de 
Justiça do Estado de São Paulo, com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade desta Lei e 
da Lei no 13.287/2002. Tal decisão ainda não transitou em julgado. DOC 10/11/2009 p. 332 
c. 1. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 141.238.0/5-00 - Por meio do v. Acórdão publicado 
em 10/09/2008, o Órgão Especial do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por 
maioria de votos, julgou procedente a ação movida pelo Procurador-Geral da Justiça do 
Estado de São Paulo, tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade desta Lei e da Lei 
no 13.287/2002. Tal decisão transitou em julgado em 14/09/2012. DOC 07/12/2012 p. 247 c. 
3. 

Alterações: Lei 13.287/2002 - Inclui multas a serem aplicadas a esta Lei. (ver documento) 
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Folh °m54:41._do 'voe. 
N°  • de 20L  
O funcionário 

Mar 
Técnico Administr 

veira 
vo-RP 10.940 

• • 

e .  

LEI No 13.190, 18 DE OUTUBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 203/01, do Vereador Carlos Apolinário - PGT) 

Dispõe sobre o controle da poluição sonora emitida nos Templos de Culto Religioso, e 
dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de setembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os Templos de Culto Religioso, organização sem fins lucrativos e de atividade 
intermitente, deverão observar os níveis de ruído e vibração de ordem sonora estabelecidos 
pela NBR 10.151 da Associação Brasileira de Normas Técnicas. 
§ 1 0  - A medição será realizada através de medidor de nível sonoro devidamente calibrado e 
nunca dentro das instalações do Templo de Culto Religioso gerador de som ou ruídos, mas 
no interior do local físico da recepção e no horário de ocorrência do incômodo, conforme 

• 
determina a NBR 10.151. 
§ 20  - Na tomada de medição com medidor de nível sonoro deverá ser extraído do nível de 
ruído final, todo e qualquer ruído ou mesmo som de fundo. 
§ 30  - O resultado das medições deverá ser público, registrado à vista do denunciante 
prioritariamente acompanhado por testemunhas. 
Art. 20  - Constatada formalmente a irregularidade, o Órgão Fiscalizador dará um prazo de 
90 (noventa) dias ao Templo de Culto Religioso, contados a partir do devido recebimento da 
Notificação de Irregularidade. 
Parágrafo único - Havendo necessidade de maiores adequações na irregularidade 
constatada, o Poder Público acrescentará prazo conveniente para que as exigências 
apontadas sejam completadas. 
Art. 3 0  - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
VII - (VETADO) 
Parágrafo único- (VETADO) 
Art. 40  - (VETADO) 
Art. 50  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de outubro de 2001, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ARLINDO CHINAGLIA, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de outubro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

Retificação da publicação do dia 19 de outubro de 2001 

LEI No 13.190, 18 DE OUTUBRO DE 2001 
No Secretariado - Leia-se como segue e não como constou: 

• 

M
at

ér
ia

 P
L 

55
8/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 36



do pr.aç. 

IFI0)2IfU-1-122Ef—cTeuncioner o 

Mar- 	Ivera 
Técnico Administr vo-RF 10.940 

ANNA EMILIA CORDELLI ALVES 
Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD 
Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO 
Secretário Municipal de Abastecimento 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13287 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

Fol 	 do piLa 
de 20 N° 

O funcioná lo 

Mana J 
Técnico Admi 

O pieira 
tr vo-RF 10.940 

1/1 
Título: LEI No 13.287 09/01/2002 (ver documento) 

Declarado(a) inconstitucional 
Ementa: Dispoe sobre a inclusao na Lei no 13.190, de 18 de outubro de 2001, das multas a serem 

aplicadas aos Templos de Culto Religioso no Municipio de Sao Paulo, concernente ao controle 
da poluiçao sonora emitida. 

Projeto: Projeto de Lei No 589/2001 (ver documento) 
Autor(es): Carlos Apolinario 

Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 141.238-0/5-00 - O Tribunal de Justiça concedeu 
liminar concedendo liminar suspendendo, com efeito "ex nunc", a vigência e eficácia desta Lei 
e da Lei no 13.190/2001. DOC 13/01/2007 p. 52 c. 2. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 141.238-0/5 - Através do Acórdão publicado em 
05/11/2008, o órgão Especial do Tribunal de Justiça, por maioria de votos, confirmou a 
liminar outrora concedida, julgando procedente a ação movida pelo Procurador Geral de 
Justiça do Estado de São Paulo, com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade desta Lei e 
da Lei no 13.190/2001. Tal decisão ainda não transitou em julgado. DOC 10/11/2009 p. 332 
c. 1. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 141.238.0/5-00 - Por meio do v. Acórdão publicado 
em 10/09/2008, o Órgão Especial do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por 
maioria de votos, julgou procedente a ação movida pelo Procurador-Geral da Justiça do 
Estado de São Paulo, tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade desta Lei e da Lei 
no 13.190/2001. Tal decisão transitou em julgado em 14/09/2012. DOC 07/12/2012 p. 247 c. 
3. 
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do O/Q.S. 
	de 

Maria Jo 
Técnico Administra 

live ra 
o-RF 10.940 

LEI No 13.287, 9 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 589/01, do Vereador Carlos Apolinário - PGT) 

Dispõe sobre a inclusão na Lei no 13.190 de 18 de outubro de 2001, das multas a 
serem aplicadas aos Templos de Culto Religioso no Município de São Paulo, 
concernente ao controle da poluição sonora emitida. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - As multas a serem aplicadas aos Templos de Culto Religioso no Município de São 
Paulo, concernente ao controle da poluição sonora, obedecerão aos intervalos estabelecidos 
nesta lei. 
Parágrafo único - Em sendo aplicada Multa por Irregularidade originada da poluição sonora, 
esta será aplicada da seguinte forma: 
I - templos com capacidade de até 500 (quinhentas) pessoas - R$ 500,00 (quinhentos 
reais); 
II - templos com capacidade de 501 a 800 (quinhentas e uma a oitocentas) pessoas - R$ 
700,00 (setecentos reais); 
III - templos com capacidade de 801 a 1000 (oitocentas e uma a mil) pessoas - R$ 800,00 
(oitocentos reais); 
IV - templos com capacidade de 1001 a 2000 pessoas (mil e uma a duas mil) pessoas - R$ 
1.000,00 (um mil reais); 
V - templos com capacidade de 2001 a 3000 (duas mil e uma a três mil) pessoas - R$ 
3.000,00 (três mil reais); 
VI - templos com capacidade de 3001 a 4000 (três mil e uma a quatro mil) pessoas - R$ 
4.000,00 (quatro mil reais); 
VII - templos com capacidade de 4001 a 5000 (quatro mil e uma a cinco mil) pessoas - R$ 
5.000,00 (cinco mil reais); 
VIII - templos com capacidade superior a 5000 (cinco mil) pessoas - R$ 8.000,00 (oito mil 
reais). 
Art. 20  - No caso da manutenção da irregularidade e da eventual reincidência da multa, esta 
só poderá ser novamente aplicada dentro do mesmo montante indicado no artigo anterior, 
decorrido o prazo de 30 (trinta) dias após a lavratura do Auto de Multa. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias e suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Abastecimento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS,Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

2.A.■ 
Folha p°  
N° 	 de 20,W.,-  
O funcionário 

Maria J.Çé • 
Técnico Adml 

tr 	. liveira 
-RF 10.940 Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13885 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 13.885 25/08/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 

Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e 
Ocupação do Solo do Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 139/2004 Consulte a base de dados de Textos de projetos para 
visualizá-los. 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Regulamentação: Decreto no 45.817/2005 - Regulamenta os arts. 153, 273; os pars. 1os dos arts. 155, 156 e 

157; e os pars. únicos dos arts. 160 e 161, todos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.904/2005 - Regulamenta o art. 6 0  desta Lei, no que se refere à padronização 
dos passeios públicos.; (ver documento) 
Decreto no 46.932/2006 - Regulamenta os arts. 184, 185 e 186 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.163/2007 - Regulamenta os arts. 116 e 127 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta os Capítulos I e II do Título IV - Parte III, desta Lei. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas pela 
Lei no 13.430/2002 e por esta Lei, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Lei no 14.242/2006 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de hospitais, em atendimento ao §2 0  do art. 239 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos no art. 18 desta Lei. 
- Lei no 15.526/2012 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de estabelecimentos de ensino, em atendimento ao art. 239 desta Lei. 
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LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004 
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor 

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 

ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São 

Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara 

Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a 

seguinte lei: 

Art. 1 0. Esta lei estabelece normas complementares à Lei n° 

13.430, de 13.09.2002 — Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE) 

nos termos do disposto no inciso III do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe 

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de 

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE. 

Parágrafo único. Esta lei está estruturada em três partes: 

Parte I — Estabelece Normas Complementares ao Plano 

Diretor Estratégico - PDE; 

Parte II — Institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras — PRE; 

Parte III — Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e 

Ordena o Uso e Ocupação do Solo. 
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§ 3° - As edificações do Condomínio Industrial deverão 

atender às exigências urbanísticas, parâmetros de incomodidade e condições de 

instalação constantes desta lei, para a categoria de uso industrial permitida na zona 

de uso na qual vier a ser implantado o condomínio, sem prejuízo de outras 

exigências ambientais. 

§ 40  - A constituição do Condomínio Industrial não 

caracteriza parcelamento do lote ou da gleba, tampouco arruamento ou ampliação 

do existente. 

§ 5° - O Condomínio Industrial será admitido em todas as 

zonas de uso onde a atividade industrial pretendida seja permitida. 

§ 60 - No Condomínio Industrial será admitida a implantação 

das categorias de uso de comércio e de serviços, desde que estas sejam permitidas 

nas zonas de uso onde o condomínio vier a ser instalado. 

Art. 173. Nas zonas predominantemente industriais - ZPI, 

são permitidas as indústrias Ind- 1 a em vias com largura inferior a 10,00 m (dez 

metros), mas não inferior a 7,00 m (sete metros), desde que a área construída da 

edificação não ultrapasse 250 m 2  (duzentos e cinqüenta metros quadrados). 

Capitulo IV 

Da construção de edificações e da instalação dos usos 

Seção I 

Dos parâmetros gerais 

Art. 174. A instalação de usos residenciais e não residenciais 

e a construção de edificações no território do Município deverão atender, 

simultaneamente, as seguintes disposições: 

I. parâmetros de incomodidade para os usos não residenciais - nR 

definidos nos Quadros n° 2/a a 2/h anexos para cada zona de uso, relativos: 

a) à emissão de ruído; 
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b) ao horário para carga e descarga; 

c) à vibração associada; 

d) à potência elétrica instalada; 

e) à emissão de radiação; 

f) à emissão de odores; 

g) à emissão de gases, vapores e material particulado; 

h) à emissão de fumaça; 

II. condições de instalação para os usos não residenciais - nR 

definidas nos Quadros n° 2/a a 2/h, para os grupos de atividades em cada zona de 

uso, relativas: 

a) ao número mínimo de vagas para estacionamento; 

b) à implantação de pátio de carga e descarga; 

c) à implantação de área destinada a embarque e 

desembarque de pessoas; 

d) ao horário de funcionamento; 

e) à lotação máxima; 

f) à área construída computável máxima permitida; 

g) número máximo de funcionários por turno; 

III. parâmetros para a instalação dos usos residenciais R e 

não residenciais nR em função da segurança da via e da fluidez do tráfego, 

definidos no Quadro n° 04 anexo, relativos à: 

a) categoria da via; 

b) largura da via; 

IV. características de aproveitamento, dimensionamento e 

ocupação dos lotes definidos na Parte II desta lei e nos Livros dos Planos Regionais 

Estratégicos das Subprefeituras para cada zona de uso, relativas: 

a) aos coeficientes de aproveitamento mínimo, básico e 

máximo; 

b) à taxa de ocupação máxima; 

o' 
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• estruturas; 

c) à taxa de permeabilidade mínima; 

d) à área mínima do lote; 

e) à frente mínima do lote; 

1) ao número máximo de habitações por metro quadrado; 

g) à cota mínima de terreno por unidade; 

h) ao gabarito de altura máxima das edificações, instalações e 

i) aos recuos mínimos de frente, fundos e laterais. 

§ 1° - Na zona mista - ZM, para as categorias de uso não 

residenciais - nR, os parâmetros de incomodidade e as condições de instalação 

referidos nos incisos I e II do "caput" deste artigo, bem como os grupos de 

atividades permitidos, são fixados por categoria de via, como segue: 

a) vias locais de acordo com o Quadro n° 02/d; 

b) vias coletoras de acordo com o Quadro n° 02/e; 

c) vias estruturais N3 de acordo com o Quadro 02/f; 

d) vias estruturais Ni e N2 o Quadro n° 02/g. 

§ 2° - Em qualquer zona de uso, para edificações existentes 
r • consideradas em situação regular, nos termos do "caput" e § 1° artigo 217 desta lei, 

não se aplica a limitação de área construída computável máxima permitida referida 

na alínea "f' do inciso II do "caput" deste artigo para instalação dos usos 

residenciais e não residenciais, devendo ser obrigatoriamente observadas as demais 

condições de instalação e atendidos os parâmetros de incomodidade. 

§ 3° - Nas zonas de uso onde os usos não residenciais 

toleráveis - nR2 são permitidos, sua instalação será permitida em vias com largura 

inferior àquelas estabelecidas no Quadro n°04 anexo, desde que: 

I. num raio de 500 (quinhentos) metros traçado a partir do 

ponto médio da extensão do alinhamento do imóvel, não haja outra via com a 

largura mínima exigida para a instalação do uso pretendido; 
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II. a edificação em que se pretende instalar o uso nR2 seja 

existente considerada em situação regular nos termos do "caput" e § 10 art. 217 

desta lei, e seja observado: 

a) para vias com largura inferior a 10 (dez) metros, mas não 

inferior a 7 (sete) metros, área construída total máxima de 250 m 2  (duzentos e 

cinqüenta metros quadrados) para construções novas; 

b) para vias com largura superior a 10 (dez) metros, mas 

inferior a 12 (doze) metros, área construída total máxima de 500 m 2  (quinhentos 

metros quadrados), para construções novas. 

Seção II 

Dos parâmetros de incomodidade e das condições de instalação 

Art. 175. Os parâmetros de incomodidade e as condições 

para instalação constam nos seguintes quadros anexos à esta lei: 

I. na macrozona de estruturação e qualificação urbana: 

a) ZCLz 1- quadro n° 02/a; 

b) ZCLz II- quadro n° 02/b; 

c) ZCP, ZCL - quadro n° 02/c; 

d) ZM/ vias locais - quadro n° 02/d; 

e) ZM/ vias coletoras - quadro n° 02/e; 

I) ZM/vias estruturais N3 - quadro n° 02/f; 

g) ZM/ vias estruturais Ni e N2 - quadro n° 02/g; 

h) ZPI - quadro n° 02/h; 

II. na  macrozona de proteção ambiental: 

a) ZCPp, ZCLp - quadro n° 02/c; 

b) ZMp/ vias locais - quadro n° 02/d; 

c) ZMp/ vias coletoras e estruturais N3 - quadro n° 02/e; 

d) ZMp/ vias estruturais Ni e N2 - quadro n° 02/f. 
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k) na ZEPAM: a preservação da vegetação arbórea existente 

ou de condições ambientais naturais específicas; 

1) na ZEIS: a moradia de interesse social; 

m) na ZOE: a característica da atividade objeto do tratamento 

especial; 

II. Nas vias das ZM, segundo suas categorias: a fluidez e 

411 	 segurança do tráfego. 

Art. 177. A definição dos parâmetros de incomodidade para 

usos nR referidos no inciso I do artigo 174 e para usos R, tem como objetivo 

assegurar que: 

I. quanto à emissão de ruído: 

a) nas ZER, ZCLz - I e ZCLz - II, os níveis de ruído 

emitidos, durante o período diurno, não prejudiquem a comunicação falada, não 

perturbem as atividades domésticas normais e, durante o período noturno, não 

provoquem o despertar ou dificultem o adormecer, de acordo com os parâmetros 

estabelecidos nos Quadros 02/a e 02/b anexos; 

b) na ZM, os níveis de ruído emitidos, durante o período 

• diurno, não perturbem as atividades domésticas normais e, durante o período 

noturno, não provoquem o despertar ou dificultem o adormecer, de acordo com os 

parâmetros estabelecidos nos Quadros 02/d e 02/g anexos, para cada tipo de via; 

c) na ZPI e nas ZCP e ZCL, os níveis de desconforto acústico 

sejam toleráveis em ambos os períodos, diurno e noturno, de acordo com os 

parâmetros estabelecidos nos Quadros 02/c e 02/h anexos; 

II. quanto à geração de odores, nas zonas ZER, ZM, ZEIS e 

ZPI, ZCP, ZCL, ZCLz - I e ZCLz - II, não sejam emitidas substâncias odoríferas na 

atmosfera em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites de suas 

respectivas áreas; 

III. quanto à emissão de gases, vapores e material particulado: 
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a) nas ZER, ZCLz - I e ZCLz - II, não sejam utilizados 

processos ou operações que gerem gases, vapores e/ou material particulado; 

b) na ZM e na ZEIS, não sejam liberados ou sejam utilizados 

gases, vapores e/ou material particulado, que possam, mesmo acidentalmente, 

colocar em risco a saúde, a segurança e o bem estar da população; 

c) na ZPI, na ZCP e na ZCL, sejam controladas a emissão de •  gases, vapores e material particulado gerado em seus processos e operações por 

meio de sistemas de controle que atendam aos padrões ambientais vigentes ou, na 

ausência dos mesmos, que utilizem a melhor tecnologia disponível para cada caso, 

vedado o risco a saúde, a segurança e bem estar da população; 

IV. quanto à emissão de fumaça: 

a) nas ZER, ZCLz - I e ZCLz - II, as atividades não 

residenciais não poderão utilizar combustíveis sólidos ou líquidos; 

b) na ZM, as atividades não residenciais: 

1. nas vias locais, não poderão utilizar combustíveis sólidos 

ou líquidos e, quando da utilização de combustíveis gasosos, não poderão emitir 

fumaça visível, equivalente ao padrão "zero" da escala de Ringelmann, e odorante; • 

	

	
2. nas vias coletoras e estruturais N3, poderão utilizar 

qualquer tipo de combustível, não podendo emitir fumaça visível e odorante; 

3. nas vias estruturais Ni e N2, poderão utilizar qualquer tipo 

de combustível, não podendo emitir fumaça odorante com densidade colorimétrica 

superior ao padrão n° 1 da escala de Ringelmann, inclusive no início de operação do 

equipamento e durante sua limpeza; 

d) na ZPI e nas ZCP e ZCL, as atividades não residenciais 

poderão utilizar qualquer tipo de combustível, não podendo emitir fumaça odorante 

e com densidade colorimétrica superior ao padrão n° 1 da escala de Ringelmann, 

excetuando-se: 

1. um único período de 15 (quinze) minutos por dia, para 

operação de aquecimento de fornalha; 
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2. um período de 3 (três) minutos consecutivos ou não, em 

qualquer fase de 1 (uma) hora; 

V. quanto aos parâmetros de potência instalada, vibração e 

radiação, até a regulamentação específica a ser definida por legislação ambiental 

federal, estadual, municipal ou por normas da ABNT, deverão ser observados: 

a) (VETADO) 

b) quanto à vibração, nas zonas ZER, ZM, ZEIS e ZPI, ZCP, 

ZCL, ZCLz - I e ZCLz - II, o que vier a ser estabelecido pelas normas da legislação 

ambiental específica ou da ABNT e, na falta dessas, por critério do órgão ambiental 

municipal, não devendo os níveis atingidos oferecer riscos à saúde e bem estar da 

população; 

c) quanto à radiação, em qualquer zona de uso, no que diz 

respeito à limitação da exposição a campos elétricos, magnéticos e eletromagnéticos 

não ionizantes, deve ser observada a Resolução ANATEL no 303, de 02 de julho de 

2002, ou outra regulamentação que vier a substituí-la ou sucedê-la e, no que diz 

respeito à instalação de antenas transmissoras de telefonia celular ou móvel, deve 

ser observado também o que dispõe a legislação municipal pertinente; 

VI. quanto à poluição hídrica em qualquer zona de uso, os 

usos não residenciais - nR não poderão emitir efluentes líquidos em 

desconformidade com o estabelecido pela legislação ambiental específica ou por 

normas da ABNT e, na falta destas, o critério do órgão ambiental municipal, não 

devendo os efluentes emitidos oferecer riscos à saúde e ao bem estar da população, 

bem como ocasionar dano ao meio ambiente; 

VII. quanto à periculosidade e toxicidade, os usos não 

residenciais - nR que possam causar riscos à saúde e à segurança da população 

serão enquadrados como usos especiais nR3; 

VIII. a poluição atmosférica no território do Município, em 

especial aquela decorrente de fontes móveis, deverá ser objeto de monitoramento 

r .  
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principalmente junto às principais vias da rede viária estrutural da cidade e nos 

pontos de maior concentração de veículos nos horários de pico; 

IX. a iluminação de anúncios deverá ser apagada às 24h, com 

exceção daqueles localizados nas Zonas Predominantemente Industriais - ZPI e nas 

Zonas Centralidades Lineares e Polares - ZCL e ZCP. 

§ 1° - Eventuais inovações tecnológicas, relativas aos 

parâmetros de incomodidade estabelecidos nesta lei poderão ser incorporadas por 

decisão do CADES - Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável. 

§ 2° - Adota-se como norma básica a ser utilizada para a 

avaliação do ruído a NBR 10.15 1 /jun 2000 — "Acústica - Avaliação do ruído em 

áreas habitadas, visando o conforto da comunidade — Procedimento", ou outra que 

vier a substituí-la ou sucedê-la. 

§ 3° - Nos casos em que os processos ou operações utilizados 

pelas atividades não residenciais venham a emitir substâncias odoríferas na 

atmosfera, em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites do lote, a 

constatação da percepção será efetuada por técnicos credenciados da Secretaria 

Municipal do Verde e do Meio Ambiente. 

§ 4° - Nos casos em que as atividades não residenciais 

venham a liberar gases, vapores e material particulado, o risco à saúde, à segurança 

e ao bem estar da população, será verificado em função da quantidade, toxicidade 

e/ou periculosidade e/ou incomodidade dos gases, vapores e/ou material 

particulado que possam ser liberados e a microlocalização da atividade nR. 

§ 5° - Para a avaliação da densidade colorimétrica de fumaça, 

o método a ser utilizado é o da Escala de Ringelmann, variando de O (zero) a 4 

(quatro), em tonalidades de cinza, do branco ao preto, na qual a ausência de fumaça 

visível é o padrão "zero" da escala. 

§ 6° - Para fins do disposto no inciso VIII do "caput" deste 

artigo, os parâmetros de poluição atmosférica a serem monitorados, bem como os 

M
at

ér
ia

 P
L 

55
8/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 49



1,1 -oh no 	 dd tdroc. 

N°  ()... 5 -71■TÇSW-Td;  20  13  
O funcionário l 

Maria .1 sé 	O tveira 
Técnico Admin str vo-PF 10.940 

procedimentos para o monitoramento, deverão ser estabelecidos por decreto do 

Executivo. 

§ 7° - Nas zonas de uso ZPDS, ZLT, ZEP, ZOE, e nas Zonas 

Especiais: ZEPAM, ZEPAG, ZEPEC, os parâmetros de incomodidade serão 

definidos por decreto do Executivo. 

§ 8° - Nas zonas especiais de interesse social . ZEIS: 

I. deverão ser observados os seguintes parâmetros de ruído: 

a) no máximo 65 (sessenta e cinco) decibéis no período entre 

7:00 e 22:00 horas; 

b) no máximo 45 (quarenta e cinco) decibéis no período entre 

22:00 e 7:00 horas; 

II. os demais parâmetros de incomodidade serão definidos 

por decreto do Executivo. 

Seção III 

Da segurança da via e da fluidez do tráfego 

Art. 178. A instalação de usos residenciais e não residenciais 

e a construção de edificações deverá atender, simultaneamente às demais 

disposições desta lei, às restrições estabelecidas no Quadro 4 anexo, em função da 

largura e categoria das vias, exceto: 

I. nas ZEIS; 

II. nas áreas contidas nos perímetros a seguir descritos: 

a) começa na confluência da Rua Helvética e Rua dos 

Guaianazes, segue pela Rua dos Guaianazes, Avenida Duque de Caxias, Largo do 

Arouche, Praça Alfredo Paulino, Rua Sebastião Pereira, Rua das Palmeiras, 

Avenida Angélica, Rua Brigadeiro Gaivão, Rua Doutor Carvalho de Mendonça, 

Rua das Palmeiras, Avenida Angélica, Rua Brigadeiro Gaivão, Rua Doutor 

Carvalho de Mendonça, Rua Vitorino Carmilo, Alameda Glete, Rua Barão de 

Campinas, Rua Helvética até o ponto inicial; 
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QUADRO n° 02/a Anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004 

INSTALAÇÃO DE ATIVIDADES NÃO RESIDENCIAIS POR ZONA DE USO E PARÂMETROS DE INCOMODIDADE 

ZONA: CENTRALIDADE LINEAR ZCLz - I 
	

Folha 1/1 

a - PARÂMETROS DE INCOMODIDADE A SEREM OBSERVADOS: 

, 
EMISSÃO DE RUiDO: 

diurno, NCA" 5 50 decibéis e noturno NCA* 5 45 decibéis, considerados corno períodos diurno e noturno aqueles compreendidos entre as 7:00 e 
19:00 horas e entre 19:00 e 7:00 horas respectivamente. 

HORÁRIO PARA CARGA E DESCARGA: das 7:00 às 19:00 horas (a) 

VIBRAÇÃO ASSOCIADA: 
conforme o que vier a ser estabelecido pela legislação ambiental federal, estadual ou municipal ou por Normas da ABNT, na falta deste a critério dr 
órgão ambiental municipal, não devendo os níveis atingidos oferecer riscos à saúde e bem estar da população 

(VETADO) 

EMISSÃO DE RADIAÇÃO: 
até limites por faixa de frequência estabelecidos pela Resolução/Anate1/303/2002, ou outra que vier a sucedê-la ou substituí-la, bem como o 

 
disposto na legislação municipal, no que se refere à instalação de antenas transmissoras de telefonia celular 

EMISSÃO DE ODOR: 
vedada a emissão de substâncias odoríferas na atmosfera em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites das áreas de suas 
propriedades. 

EMISSÃO DE GASES, VAPORES E MATERIAL PARTICULADO: 
vedada emissão ou utilização de processos e operações que gerem gases, vapores e material particulado, exceto fumaça, que possam, mesmo 
que acidentalmente colocar em risco a saúde, a segurança e o bem estar da população. 

EMISSÃO DE FUMAÇA: vedada a utilização de combustíveis sólidos, líquidos ou gasosos, exceto gás de cozinha. 

b - CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS NA INSTALAÇÃO DO USO: 

NÃO 
RESIDENCIAL 

nR1 (b ) 

Comércio de Alimentação Sem Consumo no 
Local (d) 

250 m2  (c ) (e) 
horário comercial 

(f) (9) 
sem restrição 

para qualquer 
local de reunião, 
até 100 pessoas 

1 vaga/35 nf de 
área construída 

ou fração 
não exigido não exigido 

Comércio diversificado (e) (d) 

Serviços pessoais (d) 

Serviços de Educação (d) 

Serviços Sociais (d) 

Serviços profissionais (e) (d) 

Serviços de saúde 

Serviços de Hospedagem ou Moradia (d) 

Serviços da Administração e Serviço Público 

(d) 
Locais para Exposições (d) 

NOTAS: 
(*) NCA = Nível Critério de Avaliação da NBR 10.015/jun 200( 	 -I 

a- 	O O O 
a) Não se aplica a restrição de horário para carga e descarga ao comércio de jornais e revist 
b) Ver Quadro n° 04, anexo à Parte III desta lei, quanto às disposições relativas à largura mínima da via para instalação dos usos não residenciais MR1. 

 

n o 
.t - c) Aplica-se aos Condomínios Comerciais e de Serviços o limite de área construída computável de 500 m2. 	 -• 
. 

co 
5" 	° 

 
d) Ver listagem de atividades permitidas por grupo no Quadro n°05 anexo à Parte III desta lei. 	 a ai z 
e) Não se aplica o limite de área construída quando a edificação em que se pretende instalar a atividade for considerada em situação regular nos termos dos incisos I e ll do § 1° do artigo 217 de 	3 c_ so• 

Lei. 	
5" 

f) Não se aplica a restrição de horário de funcionamento às panificadoras observado porém o encerramento das atividades às 21:00 hor 
g) As Bibliotecas poderão funcionar das 6:00 às 23:00 hora 

"Z o  
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• 
QUADRO n° 021b Anexo à Parte III da Lei n° 13.855, de 25 de agosto de 2004 
INSTALAÇÃO DE ATIVIDADES NÃO RESIDENCIAIS POR ZONA DE USO E PARÂMETROS DE INCOMODIDADE 
ZONA: CENTRALIDADE LINEAR ZCLz - II Folha 1/1 

a - PARÂMETROS DE INCOMODIDADE A SEREM OBSERVADOS: 

EMISSÃO DE RUÍDO* 
" 

diumo,NCA* 5 50 decibéis e noturno NCA* 5 45 decibéis, considerados como períodos diurno e noturno aqueles 
compreendidos entre as 7:00 e 19:00 horas e entre 19:00 e 7:00 horas respectivamente. 

HORÁRIO PARA CARGA E DESCARGA: das 7:00 às 19:00 horas(a) 

VIBRAÇÃO ASSOCIADA: 
conforme o que vier a ser estabelecido pela legislação ambiental federal, estadual ou municipal ou por Normas da ABNT, 
falta deste a critério do órgão ambiental municipal, não devendo os níveis atingidos oferecer riscos à saúde e bem estar da 
população 

(VETADO) 

EMISSÃO DE RADIAÇÃO . 
" 

até limites por faixa de frequência estabelecidos pela Resolução/Anate1/303/2002, ou outra que vier a sucedê - la ou substituí - la, 
bem como o disposto na legislação municipal, no que se refere à instalação de antenas transmissoras de telefonia celular. 

EMISSÃO DE ODOR. 
" 

vedada a emissão de substâncias odoríferas na atmosfera em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites das 
áreas de suas propriedades. 

EMISSÃO DE GASES, VAPORES E MATERIAL 
PARTICULADO: 

vedada emissão ou utilização de processos e operações que gerem gases, vapores e material particulado, exceto fumaça, que 
possam, mesmo que acidentalmente colocar em risco a saúde, a segurança e o bem estar da população. 

EMISSÃO DE FUMAÇA: vedada a utilização de combustíveis sólidos, líquidos ou gasosos, exceto gás de cozinha. 

b - CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS NA INSTALAÇÃO DO USO: 

Serviços profissionais (e) (d) 

NÃO 
RESIDENCIAL 

nR1 (b) 

Serviços de Hospedagem ou 
Moradia d 250 m2  (c ) (e) horário comercial sem restrição 

para qualquer 
local de reunião, 
até 100 pessoas 

1 vaga/35 mz de 
área construída ou 

fração 
não exigido não exigido 

Serviços de Saúde 

 

Locais para Exposições (d) 

       

NOTAS: 
(*) NCA = Nível Critério de Avaliação da NBR 10.015/jun 200 
a) Não se aplica a restrição de horário para carga e descarga ao comércio de jornais e revistas 
b) Ver Quadro n°04, anexo à Parte III desta lei, quanto às disposições relativas à largura mínima da via para instalação dos usos não residenciais nR1. 
c) Condomínios Comerciais e de Serviços não são permitidos na ZCLz-II. 
d) Ver listagem de atividades permitidas por grupo no Quadro n° 05 anexo à Parte III desta lei. 

e) Não se aplica o limite de área construída quando a edificação em que se pretende instalar a atividade for considerada em situação regular nos termos dos incisos I e II do § 1° 
do artigo 217 desta Lei. 
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não exigida Comércio de abastecimento de 
âmbito local 

1) para área construída 
5 100 tu', 1 vaga a 
cada 50 m. de área 
computável ou fração; 
2) para área construída 
> 100 m., 1 vaga a 
cada 4 rif da área 
destinada aos 
consumidores 

exigida 
1) para área construída 
cornputável 5 100 rn. 
não obrigatório; 
2) para área construída 
computável > 100 rif e 
5 1.000 m, 1 vaga com 
espaço para manobra 
interna; 
3) para área construída 
computável > 1.000 rn., 
1 vaga a cada 1.000 m. 
ou fração de área 
construída computável, 
com espaço para 
manobra interna. 

Comércio de alimentação ou 
associado a diversões (d) 

Comércio diversificado 

Comércio Especializado 
sem restrição (d) sem restrição sem restrição 

sem exigência 
especifica 

sem restrição (d) 

1) fiR1 = 1 vaga a cada 
50 m. de área 
construída computável 
ou fração; 
2) MR2 = 1 vaga a cada 
35 rn. de área 
construída computável 
ou fração. 

NÃO 
RESIDENCIAL nRI 
e nFt2 (b) (c ) (d) (e) 

Indústrias compatíveis - índia 

Indústrias toleráveis - Indlb 

Locais de Reunião ou Eventos exigida 

Serviços de arrnazenamento e 
guarda de bens móveis sem exigência 

especifica 
Serviços Sociais 

• • 
QUADRO n° 021c Anexo à Parte III da Lei n°13.885, de 25 de agosto de 2004 

INSTALAÇÃO DE ATIVIDADES NÃO RESIDENCIAIS POR ZONA DE USO E PARÂMETROS DE INCOMODIDADE 

ZONA: CENTRALIDADE LINEAR POLAR OU LINEAR ZCP, ZCL, ZCPj a)  e ZCLp(a)  Folha 1/2 

1.a - PARÂMETROS DE INCOMODIDADE A SEREM OBSERVADOS: 

EMISSÃO DE RUÍDO: 
diurno, NCA* <65 decibéis e noturno NCA* 5 55 decibéis, considerados como períodos diurno e noturno aqueles compreendidos entre 
as 7:00 e 22:00 horas e entre 22:00 e 7:00 horas respectivamente. 

HORÁRIO PARA CARGA E DESCARGA: sem restrição 

VIBRAÇÃO ASSOCIADA: 
conforme o que vier a ser estabelecido pela legislação ambiental federal, estadual ou municipal ou por Normas da ABNT, na falta deste 
a critério do órgão ambiental municipal, não devendo os níveis atingidos oferecer riscos à saúde e bem estar da população. 

(VETADO) 

EMISSÃO DE RADIAÇÃO.  
• 

até limites por faixa de frequência estabelecidos pela Resolução/Anate1/30312002, ou outra que vier a sucedê-la ou substituí-la, bem 
como o disposto na leaislacão municipal. no aue se refere à instalacão de antenas transmissoras de telefonia celula 

EMISSÃO DE ODORES. 
' 

vedada a emissão de substâncias odoríferas na atmosfera em quantidades que possam ser parceptíveisfora dos limites das áreas de 
suas propriedades. 

EMISSÃO DE GASES, VAPORES E MATERIAL 
PARTICULADO: 

vedada a emissão ou utilização processos ou operações que gerem gases, vapores e/ou material particulado, exceto fumaça, que 
possam, mesmo acidentalmente, colocar em risco a saúde, a segurança e o bem estar da população. 

. EMISSÃO DE FUMAÇA: 
permitida a utilização de qualquer tipo de combustível, não podendo emitir fumaça odorante com densidade colorimétrica superior ao 

 padrão n°1 da escala de Ringelmann, inclusive no início da operação do equipamento e durante sua limpeza. 

1.b -CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS NA INSTALAÇÃO DO USO 
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não exigido 

1) fiR1 = 1 vaga a cada 
50 rn. de área 
construída computável 
ou fração; 
2) fiR2 = 1 vaga a cada 
35 rn. de área 
construída computável 
ou fração. 

previsão obrigatória 

previsão obrigatória 
nas vias consideradas 

Área Especial de 
Tráfego 

previsão obrigatória 

não exigido 

previsão obrigatória 

1) para área construída 
computável 5 100 mf 
não obrigatório; 
2) para área construída 
computável > 100 m. e 
5 1.000 rif, 1 vaga com 
espaço para manobra 
interna, 
3) para área construída 
computável > 1.000 m., 
1 vaga a cada 1.000 m. 
ou fração de área 
construída computável, 
com espaço para 
manobra interna. 

não exigido 

• • 

Folha 2/2 

NÃO 
RESIDENCIAL nR1 
e nR2 (b) (c ) (e) (f) 

Serviços técnicos de confecção ou 
manutenção 

sem restrição (d) sem restrição sem restrição sem restrição (d) 

Oficinas 

Serviços de educação 

Estabelecimentos de Ensino 
Seriado (d) 
Estabelecimentos de Ensino Não 
Sedado 

Serviços de hospedagem ou 
moradia 

Serviços de lazer cultura e esportes 

(d) (f) 

Serviços de saúde (d) 

Serviços pessoais 

Serviços profissionais 

NOTAS: 
(*) NCA = Nível Critério de Avaliação da NBR 10.015/jun 2000 

a) Ver incisos VI e VII do art.101 e inciso IV do artigo 174 desta lei, bem como as disposições da Parte II desta Lei dos Livros dos Planos Regionais Estratégicos por Subprefeituras quanto ao 

gabarito de altura máxima de 15,00 metros para as edificações 

b) Para vias com largura inferior a 10,00 metros, mas não inferior a 7,00 metros, aplicam-se as disposições da Zona de Uso ZM para as Vias Locais, observado o disposto no Quadro n°04 

anexo à Parte III desta lei. 

c) Para vias com largura inferior a 12,00 m, mas não inferior a 10,00 m, aplicam-se as disposições da Zona ZM para as Vias Coletoras e Estruturais N3. 

d) Ver Quadro n° 04, anexo a Parte III desta lei, quanto às larguras mínimas das vias para a instalação dos usos não residenciais 
e)Nas vias estruturais Ni, a instalação de qualquer atividade listada como nR1 ou nR2 deverá observar a previsão de acesso por via marginal ou por pista de acomodação, sendo vedado o 

f) Nas vias Coletoras, a instalação de "academias de ginástica, lutas marciais e similares" deverá observar isolamento acústico em todas as salas de aulas. 
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11.  

• • 
QUADRO n° 021d Anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004 
INSTALAÇÃO DE ATIVIDADES NÃO RESIDENCIAIS POR ZONA E CATEGORIA DE MA DO SISTEMA VIÁRIO DO MUNICÍPIO E PARÂMETROS DE INCOMODIDADE 

ZONA: ZM e ZMp 
VIAS LOCAIS 
	

Folha 1/1 

PARÂMETROS DE INCOMODIDADE A SEREM OBSERVADOS: 

. 
EMISSÃO DE RUÍDO: 

Na ZM-1 e ZfAp - diurno, NCA* 5 55 decibéis e noturno NCA* 5 45 decibéis, considerados corno períodos diurno e noturno aqueles compreendidos 
as 7:00 e 22:00 horas e entre 22:00 e 7:00 horas respectivamente. 

Na ZM-2 e DA-3 - diurno, NCA* 465 decibéis e noturno NCK 4 45 decibéis, considerados corno períodos diurno e noturno aqueles compreendidos 
entre as 7:000 22:00 horas e entre 22:00 e 7:00 horas respectivamente. 

HORÁRIO PARA CARGA E DESCARGA: considerado como das 06:00 às 20:00 horas (a) 

VIBRAÇÃO ASSOCIADA" " 
conforme o que vier a ser estabelecido pela legislação ambiental federal, estadual ou municipal ou por Normas da ABNT, na falta deste a critério do 
órgão ambiental municipal, não devendo os níveis atingidos oferecer riscos à saúde e bem estar da população. 

(VETADO) 

EMISSÃO DE RADIAÇÃO • " até limites por faixa de frequência estabelecidos pela Resolução/Anatei/303/2002, ou outra que vier a sucedê-la ou substituí-la, bem como o disposto 
na legislação municipal, no que se refere à instalação de antenas transmissores de telefonia celular. 

. EMISSÃO DE ODORES • 
vedada a emissão de substâncias odoríferas na atmosfera em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites das áreas de suas 
propriedades. 

EMISSAO DE GASES, VAPORES E MATERIAL 
PARTICULADO: 

vedada a emissão ou utilização de processos e operações que gerem gases, vapores e/ou material particulado, exceto fumaça, em quantidade que 
possa, mesmo acidentalmente colocar em risco a saúde, segurança e bem estar da população. 

EMISSÃO DE FUMAÇA: 
vedada a utilização de combustíveis sólidos ou liquidos, e, quando da utilização de combustíveis gasosos não poderão emitir fumaça visível e 
odorante. 

CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS NA INSTALAÇÃO DO USO: 

NÃO 
RESIDENCIAL nR1 

(b) 

Comércio de Abastecimento de 
Âmbito Local 

250 m° (d) 

das 06 às 20:00 (e)(f) 

sem restrição 

restrita à 
capacidade definida 

para às áreas 
destinadas a locais 

de reunião de 
acordo com a 
legislação de 

segurança de uso 
das edificações 

1 vaga/50 m° de 
área construída ou 

fração 
não exigido não exigido 

Comércio diversificado 

Indústrias compatíveis- Ind1a 
até 20 funcionários 

(c ) 
Serviços da Administração Pública 
e Serviços Públicos (d) 

sem restrição 
Serviços pessoais (b) 

Serviços profissionais 

Serviços técnicos de confecção ou 
manutenção 

até 20 funcionários 
(c ) 

Associações comunitárias, culturais 
e esportivas (h) 

das 06:00 às 22:00 

sem restrição 

Locais de reunião e eventos (h) 

Serviços de educação (b) 

Serviços Sociais (b) 
sem restrição sem restrição Serviços de hospedagem ou 

moradia (g) 

NOTAS: 	 a) 
(°) NCA = Nível Critério de Avaliação da NBR 10.015/jun 2000 

a) Não se aplica a restrição de horário para carga e descarga ao comércio de jornais e revistas. 

b) Ver Quadro n°04, anexo à Parte III desta lei, quanto às disposições relativas à largura minima da via para instalação dos usos não residenciais nR1. 

c) Em vias com largura 312,00 metros o número máximo de funcionários por turno será igual a 50. 

d) Não se aplica o limite de área construída quando o imóvel em que se pretende instalar a atividade for considerada em situação regular de acordo com o artigo 217 desta lei. 

e)Não se aplica a restrição de horário de funcionamento às panificadoras observado, porém, o encerramento das atividades às 22:00horas. 

f) As Bibliotecas poderão funcionar das 6:00 às 23:00 horas. 
g) As atividades • Hotéis, Flats e outros tipos de hospedagem", somente serão admitidas em imóveis lindeiros a vias com largura maior ou igual a 12,00 metros e desde que observada a previsão de área para 
embarque e desembarque de veículos, inclusive para ónibus de turismo. 

h) Os grupos de atividades Locais de reunião e eventos e Associações comunitárias, culturais e esportivas são permitidas apenas nas zonas ZM-2 e ZM-3, e vedadas nas zonas ZM-1 e ZM-2. 
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(1) Uso não conforme tolerado nos termos do artigo 218 desta Lei. 

O) Observar o disposto no § 3o do artigo 218 desta Lei. 

"È 

O Z a. 	o O o 

5" 	z 
o ,2) 	

o 

M
at

ér
ia

 P
L 

55
8/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 56



Serviços Sociais sem restrição 

Comércio de abastecimento de 
âmbito local 

Comércio de alimentação ou 
associado a diversões 

sem restrição 

Comércio diversificado 

Comércio Especializado 

Indústrias Compatíveis e 
Toleráveis - Indi a e Indi b 

das 06:00 às 22:00 
(d) 

(i) 

das 06:00 às 22:00 

das 06:00 às 20:00 

sem restrição 

até 99 funcio- 
nários (e) 

Locais de Reunião ou Eventos 

Associações comunitárias, 
culturais e esportivas 

Serviços de armazenamento e 
guarda de bens móveis 

2.500 m2 (c) (h) 

750 me (c) (h) 

das 07:00 às 23:00 

das 06:00 às 22:00 

sem restrição 

sem restrição 

até 99 funcio- 
nários (e) 

Serviços técnicos de confecção 
ou manutenção  

Oficinas 

Serviços de educação 

das 06:00 às 20:00 

NÃO 
RESIDENCIAL 

nR1 e nR2 (b) (c) 

a a. • • 
QUADRO n° 021e Anexo à Parte III da Lei n°  13.885, de 25 de agosto de 2004 
INSTALAÇÃO DE ATIVIDADES NÃO RESIDENCIAIS POR ZONA E CATEGORIA DE VIA DO SISTEMA VIÁRIO DO MUNICÍPIO E PARÂMETROS DE INCOMODIDADE 

ZONA: ZM e ZMp 
VIAS COLETORAS 
	

Folha 1/2 

PARÂMETROS DE INCOMODIDADE A SEREM OBSERVADOS: 

. 
EMISSÃO DE RUÍDO. 

diurno, NCA" 565 decibéis e noturno NOA* 5 45 decibéis, considerados como períodos diurno e noturno aqueles compreendidos 
entre as 7:00 e 22:00 horas e entre 22:00 e 7:00 horas respectivamente. 

HORÁRIO PARA CARGA E DESCARGA: de acordo com regulamentação do órgão competente. 

VIBRAÇÃO ASSOCIADA: 
conforme o que vier a ser estabelecido pela legislação ambiental federal, estadual ou municipal ou por Normas da ABNT, na falta 
deste a critério do órgão ambiental municipal, não devendo os níveis atingidos oferecer riscos à saúde e bem estar da população. 

(VETADO) 

EMISSÃO DE RADIAÇÃO . 
' 

até limites por faixa de frequência estabelecidos pela Resolução/Anate1/303/2002, ou outra que vier a sucedê-la ou substituí-la, bem 
como o disposto na legislação municipal, no que se refere à instalação de antenas transmissoras de telefonia celular. 

. 
EMISSÃO DE ODORES. 

vedada a emissão de substâncias odoríferas na atmosfera em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites das áreas 
de suas propriedades. 

EMISSÃO DE GASES, VAPORES E MATERIAL 
PARTICULADO: 

vedada a emissão ou utilização de processos e operações que gerem gases, vapores e/ou material particulado, excetro fumaça, que 
possam, mesmo acidentalmente, colocar em risco a saúde, a segurança e o bem estar da população. 

EMISSÃO DE FUMAÇA: permitida a utilização de qualquer tipo de combustível, não podendo emitir fumaça visível e odorante. 

CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS NA INSTALAÇÃO DO USO: 

1) para área construída 
5100 m2 , 1 vaga a 
cada 50 m2  de área 
computaval ou fração; 
2) para área construída 
.100 m2 , 1 vaga a 
cada 4 rif da área 
destinada aos 
consumidores 

as 

restrita  rita à 
capacidade 

definida pa 
áreas destinadas 

	

aà locais de 	  
reunião de acordo 1 vaga a cada 5° a°  
com a legislação de área construída 

de segurança computável ou fração 

edificações 

1) nR1 =1 vaga aceda 
50 m2  de área 
construída computava] 
ou fração; 
2) nR2 = 1 vaga a cada 
35 m2  de área 
construido computável 
ou fração. Vedada a 
locação para uso de 
estacionamentos 
privados. 

1) para área construída 
computável 5 100 m 2  
não obrigatório; 
2) para área construída 
computava' n100 m 2  e 
5 1.000 m 2, 1 vaga com 
espaço para manobra 
Interna; 
3) para área construída 
computável vi.000 m2 , 
1 vaga a cada 1.000 
m' oufração de área 
construída computava', 
com espaço para 
manobra interna. 

1) nR1 =1 vaga a cada 
50 m 2  de área 
construída computava' 
ou fração; 
2) nR2 = 1 vaga a cada 
35 m2  de área 
construida computava' 
ou fração. 

não exigido 

previsão obrigatória 
nas vias consideradas 
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Estabelecimentos de Ensino 
Sedado ras  Uti:UU as 23:UU sem restnçao I Área Especial de 

Trafego 
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e • 

Folha 2/2 

NÃO 
RESIDENCIAL 

nR1 e nR2 (b) (c) 

Estabelecimentos de Ensino 
Não Sedado 

sem restrição 

das 6:00 às 23:00 
horas 

sem restrição sem restrição 

Serviços de hospedagem ou 
moradia 

sem restrição 

Serviços de lazer cultura e 
esportes (f) 

das 6:00 às 23:00 
horas 

Serviços de saúde 750 m° (g) 

sem restrição 
Serviços da Administração 
Pública e Serviços Públicos (d) 

sem restrição 

Serviços pessoais 

Serviços profissionais 
das 6:00 às 23:00 

horas 

1) nR1 = 1 vaga a cada 
50 m.  de área 
construída computável 
ou fração; 
2) nR2 = 1 vaga a cada 
35 m.  de área 
construída computável 
ou fração. 

não exigida 

  

exigida 

  

   

não exigida 

 

1) para área construída 
computável 5 100 m. 
não obrigatório; 
2) para área construída 
computável s100 m. e 
5 1.000 	1 vaga com 
espaço para manobra 
interno ao lote: 
3) para área construída 
computável 01.000 m., 
1 vaga a cada 1.000 
m. ou fração de área 
construída computável, 
com espaço para 
manobra interno ao 
lote. 

 

exigida 

 

1 vaga a cada 35 
ma de área 
construída 

computável ou 
fração (h) 

não exigida 

 

    

NOTAS: 
NCA = Nível Critério de Avaliação da NBR 10.015/jun 2000 

a) Não se aplica a restrição de horário para carga e descarga ao comércio de jornais e revistas 
b) Para vias com largura inferior a 12,00 metros, aplicam-se as disposições da Zona de Uso ZM para as Vias Locais. 

c) Ver Quadro n° 04, anexo à Parte III desta lei, quanto às disposições relativas à largura mínima da via para instalação dos usos não residenciais nR1e nR2. 

d) O horário de funcionamento refere-se exclusivamente ao horário em que o estabelecimento poderá ser aberto aos consumidores ou clientes, não se aplicando à atividades no 
estabelecimento relativas à produção do bem/serviço oferecido/prestado no local, observados entretanto os parâmetros de incomodidade estabelecidos para o local 

e) Não se aplica o limite de número de funcionários por turno aos grupos de atividades ofinas, serviços técnicos de confecção e manutenção, industriais Ind1a e Ind1b instaladas em 

imóveis lindeiros às vias Coletoras e Estruturais N3 com largura maior ou igual a 20,00 metros 

f) Nas vias coletoras, a instalação de "academias de ginástica, lutas marciais e similares" deverá observar isolamento acústico em todas as salas de aulas. 

g) A atividade "hospital" somente será permitida em imóveis lindeiros às vias coletoras com largura maior ou igual a 20,00 metros, não se aplicando nesse caso o limite de área 

construída. O número de vagas para estacionamento para essa atividade será estabelecido mediante análise caso a caso. 

(h) Recuos laterais e de fundos de acordo com artigo 186 desta lei. 
(I) Observar o disposto no artigo 219 desta lei. 
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• • 
QUADRO n° 02/f Anexo à Parte III da Lei n °  13.885, de 25 de agosto de 2004 
INSTALAÇÃO DE ATIVIDADES NÃO RESIDENCIAIS POR ZONA E CATEGORIA DE VIA DO SISTEMA VIÁRIO DO MUNICÍPIO E PARÂMETROS DE INCOMODIDADE 

ZONA: ZM e ZMp 
ESTRUTURAIS N3 Folha 1/2 

PARAMETROS DE INCOMODIDADE A SEREM OBSERVADOS: 

EMISSÃO DE RUÍDO: 
diurno, NCA* 565 decibéis e noturno NCA* 5 50 decibéis, considerados como períodos diurno e noturno aqueles compreendidos entre as 
7:00 e 22:00 horas e entre 22:00 e 7:00 horas respectivamente. 

HORÁRIO PARA CARGA E DESCARGA: de acordo com regulamentação do órgão competente. 

VIBRAÇÃO ASSOCIADA: 
conforme o que vier a ser estabelecido pela legislação ambiental federal, estadual ou municipal ou por Normas da ABNT, na falta deste a 
critério do órgão ambiental municipal, não devendo os níveis atingidos oferecer riscos à saúde e bem estar da população. 

(VETADO) 

EMISSÃO DE RADIAÇÃO: 
até limites por faixa de frequência estabelecidos pela Resolução/Anate1/303/2002, ou outra que vier a sucedê-ia ou substituí-la, bem como 
disposto na legislação municipal, no que se refere à instalação de antenas transmissoras de telefonia celular. 

EMISSÃO DE ODORES: 
vedada a emissão de substâncias odoríferas na atmosfera em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites das áreas de sua 
propriedades 

EMISSÃO DE GASES, VAPORES E MATERIAL 
PARTICULADO: 

vedada a emissão ou utilização de processos e operações que gerem gases, vapores e/ou material particulado, exceto fumaça, que 
possam, mesmo acidentalmente, colocar em risco a saúde, a segurança e o bem estar da população. 

EMISSÃO DE FUMAÇA: permitida a utilização de qualquer tipo de combustível, não podendo emitir fumaça visível e odorante. 

CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS NA INSTALAÇÃO DO USO: 

Comércio de abastecimento de 
âmbito local 

sem restrição 

Comércio de alimentação ou 
associado a diversões 

Comércio diversificado 

Comércio Especializado 

Indústrias Compatíveis e 
Toleráveis - Indl a e Indi b 

NÃO 
Locais de Reunião ou Eventos 

2.500 m2 (a) (c) 

RESIDENCIAL 
nR1 e nFt2 (b) (c) 

sem restrição sem restrição sem restrição 

Serviços de lazer cultura e 
esportes (e) 

Associações comunitárias, 
culturais e esportivas 

Serviços de armazenamento e 
guarda de bens móveis 

750 m' (a) (c) 

Serviços Sociais 

Serviços técnicos de confecção 
ou manutenção 

sem restrição Oficinas 

Serviços de educação 

Estabelecimentos de Ensino 
Seriado 

 

1) para área construída 
s 100 m., 1 vaga a 
cada 50 &de ãrea 
computável ou fração; 
21 para área construída 
> 100 mn.  1 vaga a 
cada 4 rn. da área 
destinada aos 
consumidores 

        

 

1) nR1 1 vaga a cada 
50 m. de área 
construída computável 
ou fração; 
2) nR2 1 vaga a cada 
35 m' de área 
construída computável 
ou fração. não exigida 

 

1) para área construída 
computáveis 100 m. 
não obrigatório; 
2) para área construída 
computável > 100 m. e 
5 1.000 m., 1 vaga com 
espaço para manobra 
Interno ao lote; 
3) para área construída 
computável >1.500 m., 
1 vaga a cada 1.000 
rin. ou fração de área 
construída computável, 
com espaço para 
manobra interno ao 
lote. 

     

 

1 vaga a cada 50 rn. de 
área construida 
computável ou fração 

       

         

 

1) nR1 =1 vaga a cada 
50 m. de área 
construída computável 
ou fração; 
2) nR2 = 1 vaga a cada 
35 m.  de área 
construída computável 
ou fração. Vedada a 
locação para uso de 
estacionamentos 
privados. 

        

         

 

obrigatória nas vias 
consideradas Área 
Especial de Tráfego 
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Estabelecimentos de Ensino Não 
Seriado 

Serviços de hospedagem ou 
moradia 

Serviços de saúde (c) (d) 
NÃO 

RESIDENCIAL 
nR1 e nR2 (a) (b) Serviços da Administração 

sem restrição sem restrição sem restrição sem restrição 

Pública e Serviços Públicos (b) 

Serviços pessoais 

Serviços profissionais 

50 m. de área 
construída computava' 
ou fração; 
2) nR2 = 1 vaga arada 
35 m° de área 
construída computava' 
ou  frarAn  

1 vaga a cada 35 
rn° de área 
construída 

computável ou 
fração (h) 

não exigido (h) 

obrigatória a 
previsão 

não exigido 

1) para área construída 
computável 100 m° 
n.áo obrigatório; 
21 para área construída 
computava' 100 m.  e 
5 1.000 1 vaga com 
espaço para manobra 
Interna; 
3) para área construída 
computava' 1.000 m., 
1 vaga a cada 1.000 
m. ou fraçáo de área 
construída computava', 
com espaço para 
manobra interna. 

• • 

Folha 2/2 

NOTAS: 
(*) NCA = Nivel Critério de Avaliação da NBR 10.015/jun 2000 

a) Para vias com largura inferior a 12,00 metros, aplicam-se as disposições da Zona de Uso ZM para as Vias Locais. 

b) Ver Quadro n°04, anexo à Parte III desta lei, quanto às disposições relativas à largura mínima da via para instalação dos usos não residenciais nR1e nR2. 

c) A instalação das atividades hospitais e laboratório de análises clínicas com área construída total superior a 750 m 2  deverá prever área para embarque e desembarque de clientes/usuários. 

d) A atividade "hospital" somente será permitida em imóveis lindeiros às vias estruturas N3 com largura maior ou igual a 2000, metros, não se aplicando nesse caso o limite de área construída. 
O número de vagas para estacionamento para essa atividade será estabelecido mediante análise caso a caso pelo órgão competente. 

e) Recuos laterais e de fundos de acordo com artigo 186 desta lei. 
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1) para área construída 
computável5 100 m2  
não obrigatório; 
2) para área construída 
computável '100 m2  e5 
1.000 m2, 1 vaga com 
espaço para manobra 
interna; 	 3 
para área construída 
computável > 1.000 m2, 
1 vaga a cada 1.000 m2  
ou fração de área 
construída computável, 
com espaço para 
manobra interna. 

• 	• 

QUADRO n° 02/g Anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004 
INSTALAÇÃO DE ATIVIDADES NÃO RESIDENCIAIS POR ZONA E CATEGORIA DE VIA DO SISTEMA VIÁRIO DO MUNICÍPIO E PARÂMETROS DE INCOMODIDADE 

ZONA: ZM e ZMp 
VIAS ESTRUTURAIS N1 (a)  e N2 Folha 1/2 

PARÂMETROS DE INCOMODIDADE A SEREM OBSERVADOS: 

- 
EMISSÃO DE RU ÍDO: 

'diurno, NCA* 5 65 decibéis e noturno NCA* 5 55 decibéis, considerados como períodos diurno e noturno aqueles compreendidos ent 
as 7:00 e 22:00 horas e entre 22:00 e 7:00 horas respectivamente. 

HORÁRIO PARA CARGA E DESCARGA sem restrição 

VIBRAÇÃO ASSOCIADA: 
conforme o que vier a ser estabelecido pela legislação ambiental federal, estadual ou municipal ou por Normas da ABNT, na falta de: 
a critério do órgão ambiental municipal, não devendo os níveis atingidos oferecer riscos à saúde e bem estar da população. 

(VETADO) 

., 
EMISSÃO DE RADIAÇÃO: 

até limites por faixa de frequência estabelecidos pela Resolução/Anate1/303/2002, ou outra que vier a sucedê -la ou substitui -la, bem 
como o disposto na legislação municipal, no que se refere à instalação de antenas transmissoras de telefonia celular. 

EMISSÃO DE ODORES: 
vedada a emissão de substâncias odoríferas na atmosfera em quantidades que possam ser parceptíveisfora dos limites das áreas dE 
suas propriedades. 

EMISSÃO DE GASES, VAPORES E MATERIAL 
PARTICULADO: 

vedada a emissão ou utilização processos ou operações que gerem gases, vapores e/ou material particulado, exceto fumaça, que 
possam, mesmo acidentalmente, colocar em risco a saúde, a segurança e o bem estar da população. 

• 
EMISSÃO DE FUMAÇA .  

permitida a utilização de qualquer tipo de combustível, não podendo emitir fumaça odorante com densidade colorimétrica superior ao 
padrão n°1 da escala de Ringelmann, inclusive no inicio da operação do equipamento e durante sua limpeza. 

CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS NA INSTALAÇÃO DO USO: 

NÃO 
RESIDENCIAL nR1 

e nR2 (a) (b) (c ) 
(d) (e) 

Comércio de abastecimento de 
âmbito local 

sem restrição (d) sem restrição sem restrição sem restrição (d) 

1) para área construída 
5 100 m2, 1 vaga a cada 
50 m2  de área 
computável ou fração; 
2) para área construída 
> 100 m2, 1 vaga a cada 
4 m2  da área destinada 
aos consumidores 

não obrigatório 

Comércio de alimentação ou 
associado a diversões (d) 

previsão obrigatória 

Comércio diversificado 

1) nR1 = 1 vaga a cada 
50 m2  de área 
construída computável 
ou fração; 2) 
nFt2 = 1 vaga a cada 35 
m2  de área construída 
computável ou fração. 

não obrigatório 
Comércio Especializado 

Indústrias Compatíveis- índia (e) 

Indústrias Toleráveis - Indlb (e) 

Serviços de armazenamento e 
guarda de bens móveis 

previsão obrigatória 

Serviços Sociais 
sem exigência 

especifica 
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Folha 2/2 

NÃO 
RESIDENCIAL nR1 

e nR2 (a) (b) (c ) 
(d) (e) 

Serviços técnicos de confecção ou 
manutenção 

sem restrição (d) sem restrição sem restrição sem restrição (d) 

1) nR1 = 1 vaga a cada 
50 m de área 
construída computava' 
ou fração; 2) 
nR2 = 1 vaga a cada 35 
m. de área construída 
computava' ou fração. 

previsão obrigatória 

Oficinas 

Estabelecimentos de Ensino 
Sedado (d) 

Estabelecimentos de Ensino Não 
Sedado 

Serviços de hospedagem ou 
moradia 

Serviços de lazer cultura e esportes 
(d) 

Serviços de saúde (d) 

Serviços da Administração e 
Serviços Públicos (d) 

Serviços pessoais 

Serviços profissionais 

1) para área construída 
computávelS 100 In' 
não obrigatório; 
2) para área construída 
computava' > 100 m es 
1.000 rn., 1 vaga com 
espaço para manobra 
interna; 	 3 
para área construída 
computava' >1.000 m., 
1 vaga a cada 1.000 m. 
ou fração de área 
construída computável, 
com espaço para 
manobra interna. 

NOTAS: 
(*) NCA = Nível Critério de Avaliação da NBR 10.015/jun 2000 
a) Nas vias estruturais Ni, a instalação de qualquer atividade listada como nR1 ou nR2 deverá observar a previsão de acesso por via marginal ou por pista de acomodação, sendo vedado o acesso diretc 
ao imóvel. 
b) Para vias com largura inferior a 16,00 metros, mas não inferior a 12,00 metros, aplicam-se as disposições do Quadro n° 02/f para as estruturais N3 na ZM; para vias com largura inferior a 12 mas não 
inferior a 10, aplicam-se as disposições do Quadro no. 02/e para as vias coletoras na ZM. 
c) Para vias com largura inferior a 10,00 metros mas não inferior a 7,00 metros, aplicam-se as disposições do Quadro n° 021d para as vias locais na ZM. 
d) Ver Quadro n° 04, anexo à Parte III desta lei, quanto às larguras mínimas das vias para a instalação dos usos não residenciais. 
e)Ver artigo 173 desta lei quanto a instalação das indústrias Ind - 1a em vias com largura inferior a 10,00 metros mas não inferior a 7,00 metros. 
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1.b CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS NA INSTALAÇÃO DO USO: 

VAGAS PARA ESTACIONAMENTO DE VEÍCULOS 1 vaga a cada 35 m2 de área construída computável ou fração 

1) para área construída computável 5 100 m 2  não obrigatório; 2) para área construida computável > 100 m 2  e 51.000 m 2, 1 vaga com espaço para 
manobra interna; 3) para área construída computável > 1.000 m 2 , 1 vaga a cada 1.000 rif ou fração de área construída computável, com espaço para 
manobra interna. 

PÁTIO PARA CARGA E DESCARGA 

• • 
QUADRO n° 021h Anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004 
INSTALAÇÃO DE ATIVIDADES NÃO RESIDENCIAIS POR ZONA DE USO E PARÂMETROS DE INCOMODIDADE 

ZONA: ZONA PREDOMINANTEMENTE INDUSTRIAL - ZPI 
	

Folha 1/1 

1.5 - PARÂMETROS DE INCOMODIDADE A SEREM OBSERVADOS: 

EMISSÃO DE RUÍDO: 

Vias locais: período diurno, NCA" 5 65 decibéis e noturno NCA* 5 55 decibéis. 

Vias coletoras e estruturais: período diurno, NCA* 570 decibéis e noturno NCA" 5 60 decibéis. 

São considerados como períodos diurno e noturno aqueles compreendidos entre as 7:00 e 22:00 horas e entre 22:00 e 7:00 horas respectivamente. 

HORÁRIO PARA CARGA E DESCARGA:sem restrição 

VIBRAÇÃO ASSOCIADA' 
' 
conforme o que vier a ser estabelecido pela legislação ambiental federal, estadual ou municipal ou por Normas da ABNT, na falta deste a critério do órgão 
ambiental municipal, não devendo os níveis atingidos oferecer riscos à saúde e bem estar da população. 

(VETADO) 

EMISSÃO DE RADIAÇÃO' 
' 
até limites por faixa de frequência estabelecidos pela Resolução/Anatelf30312002, ou outra que vier a sucedê-la ou substitui-ia, bem como o disposto na 
legislação municipal, no que se refere à instalação de antenas transmissoras de telefonia celular. 

• 
EMISSÃO DE ODORES' 

vedada a emissão de substâncias odoríferas na atmosfera em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites das áreas de suas propriedades. 
A constatação da percepção será efetuada por técnicos credenciados da SVMA. 

EMISSÃO DE GASES, VAPORES E MATERIAL PARTICULADO: 
deverá ser controlada a emissão de gases, vapores e material particulado gerado em seus processos e operações atrvés de sistemas de controle que 
atendam aos padrões ambientais vigentes, ou, na ausência dos mesmos, que utilizem a melhor tecnologia prática disponível para cada caso. 

EMISSÃO DE FUMAÇA:  ' 
' 

a utilização de qualquer tipo de combustível, não podendo emitir fumaça odorante e com densidade colorimétrica superior ao padrão no.1 da 
escala de Ringelmann. 

1.c - USOS PERMITIDOS: 

Comércio de abastecimento de âmbito local 

Comércio de alimentação ou associado a diversões 

Comércio diversificado 

Comércio Especializado 

Indústrias Compatíveis- índia (e) 
Indústrias Toleráveis - Ind1b 

Indústrias Incômodas - Ind2 

Locais de Reunião ou Eventos (d) 
Associações comunitárias, culturais e esportivas 

Serviços de armazenamento e guarda de bens móveis 

Serviços técnicos de confecção ou manutenção 

Oficinas 

Estabelecimentos de Ensino Não Seriado 

Serviços de lazer cultura e esportes (d) 
Serviços da Administração e Serviços Públicos 

Serviços pessoais 

Serviços profissionais 

NÃO RESIDENCIAL 
nR1 e nR2 

(a) (b) (c ) (d) (e) 

NOTAS: 
(*) NCA = Nível Critério de Avaliação da NBR 10.015/jun 2000 
a) Nas vias estruturais Ni, a instalação de qualquer atividade listada como nR1 ou nR2 deverá observar a previsão de acesso por via marginal ou por pista de acomodação, sendo vedado o acesso direto ao imóvel. 
b) Para vias com largura inferior a 16,00 metros, mas não inferior a 10,00 metros, aplicam-se as disposições do Quadro no 02/e, anexo à Parte III desta lei para a zona de uso ZM em vias coletoras e estruturais N3. 
c) Para vias com largura inferior a 10,00 metros mas não inferior a 7,00 metros, aplicam-se as disposições do Quadro n° 02/d para a Zona de Uso ZM em Vias Locais 
d) Ver Quadro n° 04, anexo à Parte III desta lei, quanto às larguras mínimas das vias para a instalação dos usos não residenciais 
e) Ver artigo 173 desta lei quanto a instalação das indústrias Ind - 1a em vias com largura inferior a 10,00 metros mas não inferior a 7,00 metros 
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do proc. 
de 2013  

Câmara Municipal de São Paulo 
'veira 

Técnico Adml 	Ivo.RF 10.940 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15133 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 15.133 15/03/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre o controle da poluição sonora emitida em locais de reuniões e o escalonamento 

das multas e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 400/2007 (ver documento) 

Autor(es): Carlos Apolinário 
Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 990.10.128517-7 - O Tribunal de Justiça de São 

Paulo, em 25/03/2010, concedeu liminar, suspendendo a eficácia desta Lei. DOC 16/04/2010 
p. 79 c. 3. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/vocis.exenah/ 	 16/9/2013 
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do prdsd. 
de 20 

Mari 	 IVelfa 

TéerlICO AdMiniStra o-RF 10.940 

,oj 	no 

N° 	 
O funcionári 

LEI No 15.133 DE 15 DE MARÇO DE 2010 
(PROJETO DE LEI N 0  400/07) 
(VEREADOR CARLOS APOLINÁRIO - DEMOCRATAS e outros) 
Dispõe sobre o controle da poluição sonora emitida em locais de reuniões e o 
escalonamento das multas e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber 
que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 10  Os locais de reuniões deverão observar os níveis de ruído e vibração de 
ordem sonora estabelecidos pela NBR 10.151 da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas. 
§ 10  A medição será realizada através de medidor de nível sonoro devidamente 
calibrado e nunca dentro das instalações dos locais de reuniões, mas no interior do 
local físico da recepção e no horário de ocorrência do incômodo, conforme 
determina a NBR 10.151. 
§ 20  Na tomada de medição, com o medidor de nível sonoro, deverá ser extraído do 
nível de ruído final todo e qualquer ruído ou mesmo som de fundo. 
§ 3° O resultado das medições deverá ser público, registrado à vista do 
denunciante e do denunciado, acompanhado por testemunhas. 
Art. 20  Constatada formalmente a irregularidade, o órgão fiscalizador dará um 
prazo de 90 (noventa) dias ao responsável pelo local onde está havendo a reunião, 
contados a partir do devido recebimento da Notificação de Irregularidade. 
Parágrafo único. Havendo necessidade de maiores adequações na irregularidade 
constatada, o Poder Público acrescentará prazo conveniente para que as exigências 
apontadas sejam completadas. 
Art. 30  As multas a serem aplicadas aos locais de reuniões, concernentes ao 
controle da poluição sonora, obedecerão aos intervalos estabelecidos nesta lei. 
Parágrafo único. Em sendo aplicada multa por irregularidade originada da poluição 
sonora, esta será aplicada da seguinte forma: 
I - locais de reuniões com capacidade de até 500 (quinhentas) pessoas: R$ 500,00 
(quinhentos reais); 
II - locais de reuniões com capacidade de 501 (quinhentas e uma) a 800 
(oitocentas) pessoas: R$ 700,00 (setecentos reais); 
III - locais de reuniões com capacidade de 801 (oitocentas e uma) a 1000 (mil) 
pessoas: R$ 800,00 (oitocentos reais); 
IV - locais de reuniões com capacidade de 1001 (mil e uma) a 2000 (duas mil) 
pessoas: R$ 1.000,00 (um mil reais); 
V - locais de reuniões com capacidade de 2001 (duas mil e uma) a 3000 (três mil) 
pessoas: R$ 3.000,00 (três mil reais); 
VI - locais de reuniões com capacidade de 3001 (três mil e uma) a 4000 (quatro 
mil) pessoas: R$ 4.000,00 (quatro mil reais); 
VII - locais de reuniões com capacidade de 4001 (quatro mil e uma) a 5000 (cinco 
mil) pessoas: R$ 5.000,00 (cinco mil reais); 
VIII - locais de reuniões com capacidade superior a 5000 (cinco mil) pessoas: R$ 
8.000,00 (oito mil reais). 
Art. 40  No caso da manutenção da irregularidade e da eventual reincidência da 
multa, esta só poderá ser novamente aplicada dentro do mesmo montante indicado 
no artigo anterior, decorrido o prazo de 30 (trinta) dias após a lavratura do Auto de 
Multa. 
Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias e suplementadas se necessário. 
Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 15 de março de 2010. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
15 de março de 2010. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

N° 
OC1)  

A  
do pç. 

de 20 
O funcion 

ra 
TAcnico Administr 	o-R F 10.940 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 15744 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 15.744 10/05/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia da Liberdade Religiosa 

Municipal, a ser comemorado anualmente no dia 25 de maio, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 508/2012 (ver documento) 
Autor(es): Paulo Frange 

Notas: - A ser comemorado, anualmente, no dia 25 de maio. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 16/9/2013 
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do PrpS.- 
de 20_,Là:J- 

Mana J 
Técnico Admi 

O ~ira 
0.pF 10.940 

• 

PUBLICADO DOC 15/05/2013, p. 112 c. 3 

LEI No 15.744 DE 10 DE MAIO DE 2013 
(PROJETO DE LEI No 508/12) 

(VEREADOR PAULO FRANGE - PTB) 
Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia da Liberdade 
Religiosa Municipal, a ser comemorado anualmente no dia 25 de maio, e dá outras 
providências. 
José Américo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica inserido inciso ao art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com 
a seguinte redação: 
"dia 25 de maio: o Dia da Liberdade Religiosa Municipal;" (NR) 
Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 14 de maio de 2013. 
JOSÉ AMÉRICO, Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
14 de maio de 2013. 
KAREN LIMA VIEIRA, Secretária Geral Parlamentar 
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Foi 
N° 
O funcionário 

Ma a o 4—d lveRja10,940  
Técnico Admin 	

o 
 

do prtols. 
de 20_,W)-  

Câmara Municipal de São Paulo Page,I of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15776 

Total de referências : 

1/1 

• 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

LEI No 15.776 29/05/2013 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a apresentação de artistas de rua nos logradouros públicos do 
Paulo, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 489/2011 (ver documento) 
Alfredo Cavalcante; Floriano Pesaro; Jamil Murad; José Police Neto; Netinho 
Cardoso; Orlando Silva 

Município de São 

de Paula; halo 

[ Back ] 

• 

• 

http://cm332adm/scripts/wxis.exenah/  16/9/2013 
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	de 20 	 
do r,.) \ o,b 

Maria Jo 
Técnico Administr 

Olisre ra 
vo-Pg 10.940 

o' 

• 

9.• 

• 

PUBLICADO DOC 30/05/2013, p. 3 c. 1-2 

LEI No 15.776, DE 29 DE MAIO DE 2013 
(Projeto de Lei n 0  489/11, dos Vereadores Alfredinho - PT, Floriano Pesaro - PSDB, 
Jamil Murad - PC do B, José Police Neto - PSD, Netinho de Paula - PC do B, halo 
Cardoso - PT e Orlando Silva - PC do B) 
Dispõe sobre a apresentação de artistas de rua nos logradouros públicos do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 
de maio de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  As apresentações de trabalho cultural por artistas de rua em vias, 
cruzamentos, parques e praças públicas deverão observar as seguintes condições: 
I - permanência transitória no bem público, limitando-se a utilização ao período de 
execução da manifestação artística; 
II - gratuidade para os espectadores, permitidas doações espontâneas e coleta 
mediante passagem de chapéu; 
III - não impedir a livre fluência do trânsito; 
IV - respeitar a integridade das áreas verdes e demais instalações do logradouro, 
preservando-se os bens particulares e os de uso comum do povo; 
V - não impedir a passagem e circulação de pedestres, bem como o acesso a 
instalações públicas ou privadas; 
VI - não utilizar palco ou qualquer outra estrutura sem a prévia comunicação ou 
autorização junto ao órgão competente do Poder Executivo, conforme o caso; 
VII - obedecer aos parâmetros de incomodidade e os níveis máximos de ruído 
estabelecidos pela Lei n 0  13.885, de 25 de agosto de 2004; 
VIII - estar concluídas até as 22:00 h (vinte e duas horas); e 
IX - não ter patrocínio privado que as caracterize como evento de marketing, salvo 
projetos apoiados por lei municipal, estadual ou federal de incentivo à cultura. 
Art. 2° Compreendem-se como atividades culturais de artistas de rua, dentre 
outras, o teatro, a dança individual ou em grupo, a capoeira, a mímica, as artes 
plásticas, o malabarismo ou outra atividade circense, a música, o folclore, a 
literatura e a poesia declamada ou em exposição física das obras. 
Art. 30  Durante a atividade ou evento, fica permitida a comercialização de bens 
culturais duráveis como CDs, DVDs, livros, quadros e peças artesanais, desde que 
sejam de autoria do artista ou grupo de artistas de rua em apresentação e sejam 
observadas as normas que regem a matéria. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 
partir de sua publicação. 
Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de maio de 2013, 460° da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de maio de 2013. 
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T rniCe Adminjrale o-RF 10.940 

age 1 of 1 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 52504 

Total de referências : 

1/1 
Título: DECRETO No 52.504 19/07/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Disciplina a utilização de vias e logradouros públicos da Cidade de São Paulo para a 

apresentação de artistas de rua. 

[ Back 

• 
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• 	• 
PUBLICADO DOC 20/07/2011, p. 1 c. 1 

DECRETO No 52.504, DE 19 DE JULHO DE 2011 
Disciplina a utilização de vias e logradouros públicos da Cidade de São Paulo para a 
apresentação de artistas de rua. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de definição de regras e critérios objetivos pelo 
Poder Público Municipal, visando preservar a livre expressão das atividades e 
manifestações artísticas e culturais nas vias e logradouros públicos da Cidade de 
São Paulo, bem como assegurar o bem-estar da população, 
DECRETA: 
Art. 10 . Fica permitida aos artistas, em caráter experimental, na forma 
regulamentada por este decreto, a apresentação gratuita de seu trabalho em vias, 
parques e praças públicas, observado o disposto na Constituição Federal, sendo 
vedada qualquer forma de comercialização em tais apresentações. 
Art. 2 0 . As manifestações artísticas permitidas por este decreto são as seguintes: 
I - música executada individualmente ou em grupo, ao vivo, com ou sem auxílio de 
instrumentos musicais; 
II - dança executada individualmente ou em grupo; 
III - malabarismo ou outra atividade circense; 
IV - teatro; 
V - poesia e literatura apresentadas de forma declamada ou em exposição física das 
obras. 
Parágrafo único. Em todas as atividades e apresentações artísticas e culturais 
previstas nos incisos I a V do "caput" deste artigo deverão ser obedecidos os 
parâmetros de incomodidade e os níveis máximos de ruído estabelecidos para cada 
zona da Cidade pela Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004, especialmente nos 
casos em que sejam utilizados instrumentos musicais ou aparelhos de som. 
Art. 30 . Os artistas deverão permanecer de forma transitória nas vias, parques e 
praças públicas, vedada qualquer forma de reserva de espaço para uso exclusivo, 
devendo tal utilização limitar-se exclusivamente ao período de execução da 
manifestação artística. 
Art. 40 • As atividades que necessitem de montagem de estrutura para sua 
execução somente poderão ser realizadas em parques e praças públicas, desde que 
respeitado o livre trânsito de pessoas e a integridade das áreas verdes e demais 
instalações do logradouro, com observância das seguintes regras: 
I - os pisos elevados de madeira, estrutura metálica ou de qualquer outro material 
deverão ter área máxima de 6m 2  (seis metros quadrados) e altura de até 50cm 
(cinquenta centímetros), podendo ser instalados mediante prévia comunicação à 
SVMA ou à Subprefeitura competente, conforme o caso, desde que: 
a) sejam utilizadas estruturas de montagem manual e facilmente removíveis, que 
deverão ser retiradas pelo artista imediatamente após o término da apresentação; 
b) não possuam nenhum tipo de estrutura vertical além do piso; 
c) tenham todas as laterais fechadas; 
II - qualquer outro tipo de estrutura para realização do evento dependerá de Alvará 
de Autorização, expedido pela Subprefeitura competente, nos termos da legislação 
pertinente; 
III - atividades que necessitem de utilização de veículos dependerão de prévia 
concordância da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET. 
Art. 50 . Além da observância ao disposto nos artigos 2 0  e 30  deste decreto, as 
apresentações e manifestações artísticas e culturais realizadas em vias públicas 
deverão obedecer sempre as seguintes normas: 

I - deverá ser mantido o mínimo de 1,20m (um metro e vinte centímetros) de 
calçada livre e desimpedida para tráfego de pedestres, respeitada a ocupação 
máxima de 1/3 (um terço) da largura total do passeio; 
II - deverão ser respeitados a livre circulação de pedestres e o tráfego de veículos, 
bem como preservados os bens particulares e de uso comum do povo. 
Art. 60 . Ao artista que se apresentar nas vias, parques e praças públicas é 
permitido aceitar contribuições pecuniárias, desde que feitas de forma voluntária 
pela população, sem qualquer tipo de imposição. 
Art. 70 . No que se refere aos parques municipais, a Secretaria Municipal do Verde e 
do Meio Ambiente editará portaria, estabelecendo normas específicas para sua 
utilização, considerando as características próprias dessas áreas verdes, bem como 
a natureza das apresentações artísticas ou culturais. 
Art. 8 0 . O descumprimento ao disposto neste decreto ensejará a suspensão da 
apresentação, bem como a apreensão dos equipamentos e materiais utilizados. 
Art. 9 0 • A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras poderá editar 
portaria contendo normas complementares à execução deste decreto. 
Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 19 de julho de 2011, 4580  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente 
GIOVANNI PALERMO, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de julho de 2011. 
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PROJETO DE LEI 01-0561/2009 da Vereadora Edir Sales (DEM) 
"Dispõe sobre a criação do "Programa Agente Igreja", e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica instituído o "Programa Agente Igreja", que tem como objetivo 

auxiliar e disciplinar o trânsito de veículos e pedestres no entorno dos templos 
religiosos, visando evitar congestionamentos e possíveis acidentes decorrentes do 
fluxo maior de veículos e pedestres em dias e horários de culto, no âmbito do 
município de São Paulo. 

Art. 2°. Para dar cumprimento ao que dispõe o artigo 1 0  da presente Lei, o 
"AGENTE IGREJA", deverá receber treinamento específico fornecido pelo órgão oficial 
municipal disciplinador do trânsito, tanto de pedestres como de veículos, do Município 
de São Paulo. 

§ 1° - O órgão oficial municipal, disciplinador do trânsito tanto de pedestres como 
de veículos, do município de São Paulo, mencionado no "caput" do artigo 1° da 
presente Lei, é a Companhia de Engenharia e Tráfego - CET. 

§ 2° - O "AGENTE IGREJA", após treinamento aplicado pela Companhia de 
Engenharia e Tráfego - CET responsável pela qualificação, o mesmo deverá usar colete 
de identificação composto de faixas reflexivas e boné com o nome da Instituição 
Religiosa a qual está ligados e apitos, instrumentos indispensáveis para exercer a 
função de auxiliar e disciplinar o trânsito de veículos e pedestres no entorno dos 
templos religiosos, no âmbito do Município de São Paulo em dias e horários de culto. 

§ 3° - A indicação de tal "AGENTE IGREJA" só poderá ser feita mediante 
documento endereçado e assinado por responsável devidamente identificado pelo 
Templo Religioso e protocolado junto a Companhia de Engenharia e Tráfego - CET. 

Art. 30- O "AGENTE IGREJA" poderá somente auxiliar e disciplinar o trânsito de 
veículos e pedestres no entorno dos templos religiosos no âmbito do Município de São 
Paulo em dias e horários de culto, não possuindo para tal, poder de repreensão seja 
por meio de palavras ou gestos ou até mesmo de aplicação de penalidades ao condutor 
do veículo. 

§ 1 0  - A CET - Companhia de Engenharia e Tráfego tem a função somente de 
treinamento e qualificação, eximindo-se da responsabilidade sobre os atos do "AGENTE 
IGREJA", sejam eles de responsabilidade civil ou criminal, ficando a Instituição 
Religiosa responsável pela indicação do "AGENTE IGREJA" junto a Companhia de 
Engenharia e Tráfego - CET, tal responsabilidade civil ou criminal. 

Art. 40- O "AGENTE IGREJA" deverá ter formação mínima ao nível do Ensino 
Médio completo e idade superior a 18 anos. 

Art. 5° -  A Instituição Religiosa poderá utilizar-se de parcerias com organizações 
não governamentais, baseadas em trabalho voluntário e não remunerado, como 
associações de moradores de bairros para colaboração e apoio na implementação 
deste programa. 

Art. 60- O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados a partir da data de sua promulgação. 

Art. 7°- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 20/09/2012, PÁG 120 

PROJETO DE LEI 01-00399/2012 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"Dispõe sobre a concessão de Alvará de Funcionamento Diferenciado a edificações 
destinadas ao culto religioso na Cidade de São Paulo e da outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Fica instituído, no âmbito municipal, a Concessão de Alvará de 
Funcionamento Diferenciado a edificações destinadas ao culto religioso. 
Art. 2° Fica o executivo autorizado a criar um sistema de via rápida para a 
concessão simplificada e Diferenciada deste tipo de Alvará de Funcionamento. 
Art. 3 0  As edificações que ingressarem com o pedido de Alvará de Funcionamento 
Diferenciado, terá extinguido todos os processos administrativos abertos, bem 
como eventuais embargos existentes sobre o respectivo funcionamento e, 
simultaneamente, terão anistiadas as multas lavradas até a publicação desta lei. 
Art. 40  Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 20 (vinte) 
dias após sua publicação. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 12 de outubro de 2012. Às Comissões competentes." 
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Publicação original DOC 06/02/2013, PÁG 75 

PROJETO DE LEI 01-00002/2013 do Vereador Conte Lopes (PTB) 
"Proíbe a utilização de vias públicas, praças, parques e jardins e demais 
logradouros públicos para realização de bailes funks, ou de quaisquer eventos 
musicais não autorizados e dá outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo Decreta: 
Art. 1. 0  Fica expressamente vedado à utilização de vias públicas, praças, parques e 
jardins e demais logradouros públicos para realização de "bailes funks", ou de 
quaisquer eventos musicais não autorizados, independentemente de horário. 
Parágrafo Único. A proibição de que trata este artigo se estende aos espaços 
privados de livre acesso ao público, tais como postos de combustíveis e 
estacionamentos, ou qualquer outro espaço público ou privado que não seja 
regularizado, estruturado e devidamente autorizado pelo Poder Público Municipal, 
para este tipo de evento. 
Art. 2. 0  O descumprimento do estabelecido nesta lei acarreta a apreensão imediata 
do equipamento de som e do veículo, quando o equipamento estiver instalado ou 
acoplado no porta-malas, ou sobre a carroceria, ou ainda quando estiver sendo 
rebocado pelo veículo. 
Art. 30  O Poder Público Municipal, através dos Fiscais e Servidores lotados na 
Subprefeitura responsável pela área onde se realiza o evento irregular, em atuação 
conjunta e com o auxílio da Guarda Municipal Metropolitana, com a Polícia Militar, a 
Delegacia de Polícia Civil da área e o CET - Companhia de Engenharia de Tráfego 
deve providenciar a apreensão e remoção para depósito próprio de todo o material 
e equipamento utilizado, lavrando-se no ato o Auto de Apreensão próprio. 
Art. 40  Sem prejuízo das sanções de natureza civil, penal e das definidas em 
legislação específica, que devem ser aplicadas a todas as demais tipificações 
criminais que ocorram neste tipo de evento, fica ainda o infrator, o proprietário do 
veículo ou ambos, solidariamente, conforme o caso, sujeito ao pagamento de multa 
em caso de descumprimento desta Lei. 
§1.0  A pena de multa será aplicada mediante procedimento administrativo a ser 
estabelecido em regulamento, observado o contraditório e a ampla defesa. 
§2.0  O valor da multa é de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), dobrada a 
cada reincidência. 
§3. 0  O valor da multa estabelecida nesta lei será reajustada anualmente pela 
variação do índice de preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulados no exercício anterior, 
sendo que, no caso de extinção deste índice, deve ser adotado outro criado por 
legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 5. 0  Fica o Município de São Paulo, através do órgão competente, e com 
observância à legislação pertinente, autorizado a licenciar espaço para a realização 
desses eventos, assegurado o devido isolamento acústico ou condições ambientais 
que assegurem a inexistência de qualquer perturbação ao sossego público e a 
ordem urbana, obedecendo aos parâmetros de incomodidade e os níveis máximos 
de ruído estabelecidos pela Lei n 0  13.885, de 25 de agosto de 2004 e estar 
concluídas até as 22h00 (vinte e duas) horas. 
Art. 6.° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 
partir de sua publicação. 
Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 8. 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/03/2013, PÁG 85 

PROJETO DE LEI 01-00075/2013 do Vereador Aurélio Nomura (PSDB) 
"Dispõe sobre a edição do Mapa do Ruído Urbano da Cidade de São Paulo e dá 
outras providências. 
A Câmara Municipal Decreta: 
Art. 1° - Fica a municipalidade obrigada a editar o Mapa do Ruído Urbano da Cidade 
de São Paulo, no prazo máximo de 12 (doze) meses, a contar da publicação desta 
Lei. 
Art. 2° - São consideradas para fins desta Lei as fontes móveis e imóveis de 
emissão de ruído urbano. 
Parágrafo Único: O mapeamento de ruído urbano será utilizado para fins de 
redução de emissões de suas fontes, de acordo com os parâmetros estabelecidos 
pela Lei Municipal 13.885, de 13 de Agosto de 2004. 
Art. 3° - Os níveis de emissões de ruído urbano serão mensurados pelo 
Departamento de Controle da Qualidade Ambiental, em parceria com a Gerência de 
Vigilância em Saúde Ambiental da Coordenadoria em Vigilância em Saúde para fins 
de delimitação e redução das emissões. 
Art. 4° - São objetivos do Mapa do Ruído Urbano: 
1) Conscientizar a população dos efeitos do ruído sobre a saúde humana; 
2) Identificar as fontes móveis e imóveis de emissão de ruído; 
3) Fomentar o uso de novas tecnologias para mitigar as emissões; 
4) Difundir campanhas educativas sobre as fontes de emissões e suas 
responsabilidades; 
5) Fixar ao Poder Público Municipal o Plano de Ação para Redução de Ruídos, 
considerando as respectivas zonas de uso definidos pelos órgãos competentes; 
6) Estabelecer Zonas de Tranquilidade mediante qualquer risco de aumento de 
níveis estabelecidos pela Legislação vigente; 
7) Realizar Consultas Públicas junto à população. 
Art. 5° - O Mapa do Ruído Urbano da Cidade de São Paulo fixará metas e prazos 
para fins de redução das fontes emissoras acima dos limites estabelecidos em Lei. 
Parágrafo Único: A não observância das medidas mitigadoras dos agentes 
emissores será penalizada com a suspensão das licenças de funcionamento e/ou 
ambiental, observadas as multas a serem definias no Decreto Regulamentador 
desta Lei. 
Art. 6° - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7° - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 8° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Às Comissões competentes". 
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PUBLICADO DOC 14/03/2013, PÁG 254 

PROJETO DE LEI 01-00101/2013 do Vereador Eduardo Turim (PSDB) 
"Institui o Alvará de Funcionamento Condicionado para Igrejas, Templos e Locais de Cultos 
Religiosos, e dá outras providências". 
CAPITULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1°. A instalação e o funcionamento de atividades enquadradas como Igrejas, Templos e 
locais de Cultos Religiosos, em edificações em situação irregular, nos termos da legislação em 
vigor no âmbito do Município de São Paulo, dar-se-á mediante a obtenção de "Alvará de 
Funcionamento Condicionado para Igrejas, Templos e Locais de Cultos Religiosos", com lotação 
máxima de até 1.500 (mil e quinhentas) pessoas, ora instituído. 
Art. 20 . O Alvará de Funcionamento Condicionado será expedido para Igrejas, Templos e 
Locais de Cultos Religiosos que serão enquadradas como uso não residencial, nR1 e nR2, nos 
termos do artigo 154, incisos I e II, respectivamente, da Lei no 13,885, de 25 de agosto de 
2004, desde que: 
I - a edificação tenha área total de até 1.500,00 m2 (mil e quinhentos metros quadrados) 
computáveis; 
II - o responsável técnico, legalmente habilitado, conjuntamente com o responsável pelo uso, 
atestem que cumprirão a legislação municipal, estadual e federal vigentes acerca das 
condições de higiene, segurança de uso, estabilidade da edificação; 
Parágrafo único. Não sendo possível o atendimento do número de vagas exigidas para 
estacionamento de veículos no local, esta exigência será atendida com a vinculação de vagas 
em outro imóvèl, nos termos da legislação em vigor ou poderá ser disponibilizado através de 
convênio firmado com estacionamento, devendo o instrumento contratual ser mantido à 
disposição dos órgãos de fiscalização municipal. 
Art. 3. O Alvará de Funcionamento Condicionado deverá ser requerido pelos responsáveis pela 
atividade e terá o prazo de validade de 02 (dois) anos, renovável por igual período. 
§ 10  A expedição da renovação do Alvará de Funcionamento Condicionado dependerá da 
comprovação, por parte do interessado, de que já deu início ao procedimento de regularização 
da edificação junto ao órgão competente. 
§ 20 Quando for necessária a manifestação das autoridades do Corpo de Bombeiros, Sanitária 
e Ambiental deverá tal previsão constar expressamente do Alvará de Funcionamento 
Condicionado. 
§ 30  A licença de que trata esta lei e, quando for o caso, os documentos oriundos das 
autoridades Sanitária e Ambiental deverão ser afixados no acesso principal da edificação 
ocupada pela atividade, em local visível para o público. 

• 	§ 4° Também deverá ficar afixado no acesso principal da edificação ocupada pela atividade, 
quando for o caso, em local visível ao público, o Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros - 
AVCB. 
Art. 40  O Alvará de Funcionamento Condicionado não será expedido em relação à edificação: 
I - situada em área contaminada, "non aedificandi" ou de preservação ambiental permanente; 
II - que tenha invadido logradouro ou terreno público; 
III- que seja objeto de ação judicial promovida pelo Município de São Paulo, objetivando a sua 
demolição; 
IV - em área de risco geológico-geotécnico. 
Parágrafo único. A vedação contida no inciso III deste artigo não se aplica às áreas públicas 
objeto de concessão, permissão, autorização de uso e locação social. 
CAPÍTULO II 
DA EXPEDIÇÃO DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO POR VIA ELETRÔNICA 
Art. 5 0  Presentes todos os requisitos técnicos fixados no art. 2 0  desta lei, declarados pelo 
interessado e responsável técnico por ele contratado, no limite de suas atribuições 
profissionais, será emitido o Alvará de Funcionamento Condicionado por via eletrônica, através 
da aceitação do Termo de Responsabilidade emitido pelo sistema eletrônico, no qual tomarão 
ciência das respectivas regras, bem como das multas aplicáveis em decorrência de seu uso 
indevido ou da prestação de informações inverídicas. 
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§ 1°  O Poder Executivo Municipal manterá sistema de consulta e emissão do Alvará de 
Funcionamento Condicionado por via eletrônica, acessíveis pela rede mundial de 
computadores, para: 
I - consulta prévia quanto à viabilidade do exercício da atividade pretendida no local escolhido, 
em face da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e indicação dos requisitos a 
serem atendidos para a obtenção do Alvará de Funcionamento Condicionado; 
II - expedição do Alvará de Funcionamento Condicionado por via eletrônica. 
§ 20  O sistema de consulta prévia, aplicado à emissão do Alvará de Funcionamento 
Condicionado, buscará alcançar futura integração com outros órgãos estaduais e federais 
encarregados do licenciamento de atividades, com o objetivo de monitorar o atendimento a 
suas exigências específicas e facilitar o registro das atividades. 
§ 30  O Poder Executivo Municipal elencará, à época da regulamentação da presente lei, os 
dados, informações, declarações e atestados que deverão estar na posse do interessado por 
ocasião do pedido do Alvará de Funcionamento Condicionado, por via eletrônica. 
§ 40  O Poder Executivo Municipal manterá publicado no site do órgão competente, em 
documento atualizado mensalmente, e disponível à consulta dos interessados, a relação de 
estabelecimentos detentores do Alvará de Funcionamento Condicionado, sua localização e 
prazo de validade. 
Art. 60  Estando indisponível o sistema eletrônico para a atividade das Igrejas, Templos e 

• 
Locais de Cultos Religiosos ou para o imóvel, em face de sua localização, insuficiência ou 
incorreção das informações, o Alvará de Funcionamento Condicionado deverá ser requerido por 
meio de processo administrativo físico, juntando-se, ao pedido, a relação de indisponibilidades 
e impossibilidades emitida pelo sistema eletrônico e toda a documentação necessária. 
Parágrafo único. O órgão público competente para análise da solicitação de Alvará de 
Funcionamento Condicionado efetuada nos termos do disposto neste artigo, deverá concluir 
sua análise e expedir a licença no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da 
data de protocolo do pedido. 
CAPÍTULO III 
DOS EFEITOS DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO 
Art. 7 0  O Alvará de Funcionamento Condicionado somente produz efeitos após sua efetiva 
expedição. 
Art. 8 0  Os estabelecimentos de Igrejas, Templos e locais de Cultos Religiosos com lotação até 
1.500 (mil e quinhentas) pessoas, de que trata esta Lei, deverão solicitar o Alvará de 
Funcionamento Condicionado no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias a partir data da 
regulamentação desta lei. 
CAPÍTULO IV 
DA INVALIDAÇÃO, CASSAÇÃO E CADUCIDADE DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 
CONDICIONADO 
Art. 9 0 • O Alvará de Funcionamento Condicionado perderá sua eficácia, nas seguintes 

• 
hipóteses: 
I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações, bem como da ausência dos 
requisitos que fundamentaram a concessão da licença; 
II - cassação, nos casos de: 
a) descumprimento das obrigações impostas por lei ou quando da expedição da licença; 
b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento à licença 
vierem a perder sua eficácia, em razão de alterações físicas, de utilização, de incomodidade ou 
de instalação, ocorridas no imóvel em relação às condições anteriores, aceitas pela Prefeitura; 
c) desvirtuamento do uso licenciado; 
III - caducidade, por decurso do prazo de validade indicado no Alvará de Funcionamento 
Condicionado. 
Art. 10. A declaração de invalidade ou cassação do Alvará de Funcionamento Condicionado, 
nas hipóteses previstas nos incisos I e II do art. 9 desta lei, será feita mediante a instauração 
de processo administrativo documental, garantidos o contraditório e a ampla defesa. 
§ 1 0  O objeto do processo será a verificação da hipótese de invalidação ou cassação, por meio 
da produção da prova necessária e respectiva análise. 
§ 2 0  O interessado deverá ser intimado para o exercício do contraditório, na forma da lei. 
§ 30  A decisão sobre a invalidação ou cassação do Alvará de Funcionamento Condicionado 
compete à mesma autoridade competente para sua expedição. 
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§ 40  Contra a decisão será admitido um único recurso, com efeito suspensivo, dirigido à 
autoridade imediatamente superior, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação da 
decisão recorrida no Diário Oficial da Cidade. 
§ 50  O A decisão proferida em grau de recurso encerra definitivamente a instância 
administrativa. 
CAPÍTULO V 
DA AÇÃO FISCALIZATÓRIA E APLICAÇÃO DAS 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Art. 11. A constatação do uso indevido do sistema eletrônico de licenciamento de atividades ou 
da prestação de informações inverídicas no pedido do Alvará de Funcionamento Condicionado 
acarretará ao interessado a imposição de multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), 
dobrada em caso de reincidência, com a consequente invalidação do Alvará, sem prejuízo de 
sua responsabilização criminal, civil e administrativa. 
Parágrafo único. O valor da multa estabelecido nesta lei deverá ser atualizado, anualmente, 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou por outro índice que vier a substituí-lo. 
CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 12. A expedição do Alvará de Funcionamento Condicionado não desobriga os responsáveis 4, 	 pela edificação e por sua utilização ao cumprimento da legislação específica municipal, 
estadual ou federal, aplicável a suas atividades. 
Art. 13. A existência de registro no Cadastro Informativo Municipal - CADIN, ainda que não 
tenha havido composição ou regularização de obrigações, não impede a emissão do Alvará de 
Funcionamento Condicionado. 
Art. 14. O Executivo deverá considerar a necessária integração do processo de registro e 
legalização das pessoas físicas e jurídicas, bem como articular, gradualmente, as competências 
próprias com aquelas dos demais entes federativos para, em conjunto, compatibilizar e 
integrar procedimentos, de modo a evitar a duplicidade de exigências e garantir a linearidade 
do processo, sob a perspectiva dos usuários. 
Art. 15. Esta lei será regulamentada pelo Executivo, que estabelecerá os dados e informações 
que deverão constar obrigatoriamente do Alvará de Funcionamento Condicionado. 
Art. 16. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 17. Esta lei entra em vigor em 90 dias da data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Às Comissões competentes". 

o' 

M
at

ér
ia

 P
L 

55
8/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 79



RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Just)ça 
e Le is) 	P r icipativ 
Em_ 	 às 

RF 

Gabriel . M. !beirei 
Téonic drninistrativo 

F. 11.317 

REC2IDO iA PROCURCUR DA CÂMARA moam. DE SÃO PAULO 
SUOR Cs .•.)5 ,-•;Y:.;', 	i..,Ep;sus:fivo 

POR 

AÍDA: A23 1.1.0As.P.,k,5?)h 	ASS.: 

r4,14-6. Rei' ,  
, 	 ,fe Constituição, Justiça* 

Em 

012*, O 
._ nos 

residen e 
para manifestação é de 8 cias, 

do § 3" do artigo 83 do R.I. 

RECEBIDO CA KitnIIRADOW, CÁKARA :,411iU0PAL [1. SÃO PAULO 
VircA CO gÉter,FSSO LEGISLM 

POR 

1,1/140  Às: 	 

Nobre Voz or /A Nobre Vereador* 

et7X,  

_ 
Segue  "\(%1\  luntac_3 	_,nesta data 

Documento  5 	e pdper d-;-;  

Rubricado 	t.)  sob folha 

Em )p) \() 

\ÇC''' • 

M
at

ér
ia

 P
L 

55
8/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 80



Folha n° 
n° 

Jon Carlos 
Técnico Ad 

RF 1 

do proc. 
de 204_ 

as Chaves 
,inistrativo 
336 

  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

    

16 - PAR 

PARECER 

 
16-02385/2013 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0558/13 

Trata-se de projeto de lei de autoria da nobre Vereadora Noemi Nonato, que dispõe sobre a 
utilização dos logradouros públicos para apresentação de palestras, pregações e 
manifestações religiosas no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

A propositura visa permitir que os pregadores de todas as religiões apresentem palestras, 
pregações e manifestações religiosas em vias, parques e praças públicas. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em relação à matéria versada no projeto de lei, consoante o disposto no art. 30, inciso I, da 
Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, 
dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior (In, Curso de Direito Constitucional. 2a 
Ed. Salvador: Juspodivm, p. 841), entende-se, não aquele interesse exclusivo do Município, 
mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato, mais 
precisamente, explana a jurista Fernanda Dias Menezes de Almeida, o seguinte: 

"(...) Já se percebe, pois, que muito da problemática das competências 
municipais gira necessariamente em torno da conceituação do que seja 
esse "interesse local", que aparece na Constituição substituindo o "peculiar 
interesse" municipal do direito anterior. 

A respeito desta última expressão já se solidificara toda uma construção 
doutrinária, avalizada pela jurisprudência de nossos Tribunais, no sentido 
de fazer coincidir o peculiar interesse com o interesse predominante do 
Município. 

HELY LOPES MEIRELLES (1981:86) bem explica o porquê dessa equivalência: 

'Peculiar interesse não é interesse exclusivo do Município; não é interesse 
privativo da localidade; não é interesse único dos munícipes. Se se 
exigisse essa exclusividade, essa privatividade, essa unicidade, bem 
reduzido ficaria o âmbito da administração local, aniquilando-se a 
autonomia de que faz praça a Constituição. Mesmo porque não há 
interesse municipal que o não seja reflexamente da União e do Estado-
membro, como também não há interesse regional ou nacional, que não 

-- 
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RF 71336 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
00558-13 

ressoe nos Municípios, como partes integrantes da Federação brasileira, 
através dos Estados a que pertencem. O que define e caracteriza o 
peculiar interesse, inscrito como dogma constitucional, é a predominância 
do interesse do Município sobre o Estado ou a União'. 

Por outro lado, o pretendido pelo presente projeto encontra fundamento também no poder 
de polícia administrativa, cuja definição cunhada por Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo, 
(In, "Direito Administrativo", 13a Ed. Brasília: impetus. p. 157) expressa que o "poder de 
polícia é a faculdade de que dispõe a Administração Pública para condicionar e restringir o 
uso e gozo de bens, atividades e direitos individuais em benefício da coletividade ou do 
próprio Estado". O poder de polícia, portanto, é exercido sobre todas as atividades que 
possam, direta ou indiretamente, afetar os interesses da coletividade. 

No art. 78 do Código Tributário Nacional encontramos a definição do poder de polícia: 

"Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública 
que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a 
prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público 
concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina 
da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas 
dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à 
tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais 
ou coletivos." 

A propositura disciplina o uso de bem público na modalidade de uso comum, cujas 
características, na doutrina de José dos Santos Carvalho Filho (in Manual de Direito 
Administrativo, 23° edição, Lumen Juris Editora, Rio de Janeiro, 2010, p. 1266) são: a 
generalidade da utilização do bem; a indiscriminação dos administrados no que toca ao uso 
do bem; a compatibilização do uso com os fins normais a que se destina e a inexistência de 

qualquer gravame para permitir a utilização. 

Note-se que as normas veiculadas pela propositura se destinam a efetuar um 
balanceamento entre o direito constitucionalmente assegurado de reunião (art. 5 0 , XVI, CF) 
e o interesse da população em geral relativamente ao uso dos bens públicos de uso comum 
do povo, como o são as vias públicas, os parques e as praças públicos. 

Não há invasão de seara privativa do Poder Executivo, pois não versa a propositura sobre 
administração de bens públicos, mas, sim, sobre normas gerais a serem observadas no uso 
de bem público, ainda que, evidentemente, tais normas devam ser observadas pelo 
Executivo quando do exercício de sua típica função administrativa. 

Por outras palavras, a propositura pode ser entendida como expressão da típica função do 
Parlamento de fixar normas gerais para balizar a atividade administrativa a ser executada 
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pelo Poder Executivo, consoante clássica lição de Hely Lopes Meirelles (in "Estudos e 
Pareceres de Direito Público", Ed. RT, 1984, pág. 24), abaixo reproduzida: 

"3. Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a 
atribuição primordial da Câmara é a normativa, isto é, a de regular a 
administração do Município e a conduta dos munícipes, no que afeta 
aos interesses locais, ao passo que a do Prefeito é a Executiva, 
compreendendo a função governamental, exercida através de atos 
políticos, e a administrativa, mediante atos administrativos aqueles e estes 
concretos e específicos... 4. Em conclusão, a Câmara não administra e 
muito menos governa o Município, mas apenas estabelece normas de 
administração, reguladoras da atuação administrativa do Prefeito. É 
nisso exatamente que reside a marca distintiva entre a função normativa 
da Câmara e a atividade executiva do Prefeito: o Legislativo atua como 
poder regulatório, genérico e abstrato. O Executivo transforma os 
mandamentos da norma legislativa em atos específicos e concreto 4 de 
administração." (grifamos) 

Consigne-se, ainda, que o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo também já apreciou 
o tema, corroborando o quanto acima exposto, conforme se verifica de segmento do 
acórdão proferido nos autos de Apelação Cível n° 856.876-5/2-00: 

"Mandado de Segurança — Apresentação em praça pública — Autorização 
— Sendo direito do cidadão a expressão de atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura ou licença, a 
atuação da impetrada se mostra ilegal. Recursos improvidos com 
recomendação. 

O artigo 50, inciso IX, da Constituição Federal prevê ser livre a expressão 
de atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, 
independentemente de censura ou licença. 

O impetrante foi autuado por estar realizando apresentação musical em 
praça pública sem autorização. 

O simples fato de estar o impetrante expressando sua atividade artística 
,em praça pública, sem qualquer aparato que pudesse mobilizar a 
Administração Pública par que providenciasse infraestrutura de 
segurança, evitando perturbação da paz pública, não tem o condão de 
condicionar tal atividade a qualquer tipo de licença prévia." (j. 30/06/09) 
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Dessa forma, insere-se a presente matéria no âmbito da competência legislativa municipal 
e, por não existir reserva de iniciativa, uma vez que a propositura está adstrita a estabelecer 
normas gerais e abstratas acerca do uso de bem público, o projeto reúne condições para • 
prosseguir em tramitação. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples ipara deliberação,, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa áá-ddriiiSSõeS'Pertnahe'nfeS: na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta casa. • 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 	C\N/N  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396.4000 www.camara.sn.00v.br  
p10558-13 I 

M
at

ér
ia

 P
L 

55
8/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 84



a 'o 
lOks: 

63 do RJ.
o prazo para manite$U 

Ao Nobre Vereador / A Nobre Vereadora 

Sah 

Em 

PUB CADO 	OFICIAL 

DE 
Pág. 
Conferido 

Gabriel S 
Técnico A 

Ri etro 
ti-atrativo 
.31 7  

d 
COflSSO 

Obelf 
GabrIel  7 1.N .31  RE• 

Recebido na Comissão de Poiilica Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambiente. 

São Paulo,  0-4 / 	/ 	ki A-  h 

, 

Wria Tarefa `1. át Siva 
Técnico Atiministrettve 

F11.1 

Segue---Juritado 	usim data documento(s) 

e papel de informação rubricado,..---sob folha(s) 

n ° 	  

Ana Lúcia de Oliveira )usa 
RF. 100.823 SCP-1‘ 

M
at

ér
ia

 P
L 

55
8/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 85



DEFERIDO- 

O 6 Av i  CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

E:Àha 	 do 
,n- , 	ricLok,§.ãLs23 

PRES! 1 tNTE 
° GABINETE DE VEREADOR LAÉRCIO BENKO 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de São Paulo. 

R 

13- RDS 
13- 02208/2013 

, 

; 

Requeiro a Vossa Excelência a Coautoria no Projeto de Lei n. 558/2013, 
de autoria da Vereadora Noemi Nonato, que dispõe sobre a $ utilização,dos logradouros 
públicos para apresentação de palestras, pregações e manifestações religiosas no âmbito 
do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Nestes 
P. de 

De aco o 

ora 
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:5
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 06
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1 3 1 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Senhor Presidente 

Solicito a V. Ex.' que encaminhe pedido de informações ao Executivo a respeito do 

Projeto de Lei n° 558/13, de autoria dos nobres Vereadores Noemi Nonato e Laércio Benko, 

que dispõe sobre a utilização dos logradouros públicos para apresentação de palestras, 

• 

	

	pregações e manifestações religiosas no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 

providências. 

O objetivo é que o Poder Executivo se manifeste, por meio de seus órgãos 

competentes, acerca do teor deste projeto de lei. 

Reitero que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta 

Comissão, e saliento a importância de se enviar, junto ao ofício de praxe, cópia da folha deste 

pedido e do projeto de lei. 

Vereador Gil 
Presidente da Comissão de Politic rbana 

Meio Ambiente 

reto 
etropolitana e de 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do 
artigo 46 do inciso VIII do Regimento Interno 

Vereador n o io Donato 
Presidente da Câmara un cipal de São Paulo 

PL 558/13 
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Tforentino •0 
RF: 793.092.5 
SGWATt. 

CiUraARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 25 de agosto de 2015. 

Ofício SGP.12 
451/2015, 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política 

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, nos termos do art. 68 do Regimento 

Interno e nos termos do art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, 

encaminho a Vossa Excelência pedido de informações sobre o Projeto de Lei 

n° 558/13, de autoria dos Vereadores Noemi Nonato e Laercio Benko, que 

DISPÕE SOBRE A UTILIZAÇÃO DOS LOGRADOUROS PÚBLICOS PARA 

APRESENTAÇÃO DE PALESTRAS, PREGAÇÕES E MANIFESTAÇÕES 

RELIGIOSAS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 

meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

An .- . Ionato 
Pre 	nte 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 
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GABINETE DO PREFEITO 

São Paulo, ..k.G de at.A.....u..R.9,tçê de 2015. 

Folha 11'4_202—  

PrOC88S0 n°  ' Srilt20  .1  3 
Inamar Alves dp ,r)(isa Jr 

RF. 101.20 1  c,-.Gp-12^ 

Olício _A. _9. 	o so 41, 	-0 

Ref.: OF. SGP-12 n°451/2015 

DOCREC 

843/2015 

Senhor Presidente 

Em atenção ao pedido de subsídios da Comissão dei 

Política Urbana Metropolitana e de Meio Ambiente, encaminho a Voss -

Excelência cópia da manifestação da Secretaria Municipal de Coordenação daei, 

Subprefeituras sobre o Projeto de Lei n° 558/13, de autoria da Vereadora Noemin 

Nonato, que dispõe sobre a utilização dos logradouros públicos para • a , 
8 

apresentação de palestras, pregações e manifestações religiosas no âmbito dor_á  

Município de São Paulo. 	 1 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus 

protestos de apreço e consideração. 

FRANCISCO MACENA DA 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/MMO/Icgs 
Resp 558-13 
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RECEBIDO, na Comissão de Politica Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

2 Q OUT. 2015 

Secretário 	 RF  

lnamar Alves de Sousa Jr. 
RF. 1011204 • SGP-12 

À Comissão de: 

"1/1LÇ 

.22 
suPetvaf  10.860 
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Do PA n° 2015-0.229.199-8 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

COORDENAÇÃO DAS 
SURPREFEITURAS 

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

folha de informação  

!mimar Alves dp 
 RE 101.20 ,  - 

NC'?  

Assunto: Projeto de Lei n° 558/13 que dispõe sobre a utilização dos logradouros 

públicos para apresentação de palestras, pregações e manifestações religiosas no 

âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Interessado: Secretaria do Governo Municipal — SGM 

C Cl_ 	qj 
SMSP/GAB 

Senhora Chefe de Gabinete, 

O presente processo administrativo foi encaminhado a esta Pasta, 

pela Assessoria Técnico-Legislativa, da Secretaria do Governo Municipal, para 

manifestação, tendo em vista a necessidade de oferecimento de resposta ao 

pedido de subsídios formulado pela Egrégia Câmara Municipal de São Paulo, 

relativamente ao Projeto de Lei n° 558/13, de autoria do Legislativo. 

O Projeto de Lei em questão dispõe sobre a utilização dos 

logradouros públicos para apresentação de palestras, pregações e manifestações 

religiosas no âmbito do Município de São Paulo. 

O que justifica a presente propositura, conforme indicado pelo Nobre 

Vereador no documento de fls. 07/08, é o objetivo de instituir, no âmbito do 

Município de São Paulo, o direito de manifestação nos logradouros públicos, seja 

por intermédio de palestras ou pregações em geral, desde que não fira as 

sMSP/ATAJ/HM/DG 

Rua Libero Badaró, 425-35° andar— Centro 
Cep: 01009-000 — São Paulo — SP 

Telefone: 3101-5050 — Fax 3241-3270 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

COORDENAÇÃO DAS 
SUBPREFEITURAS 

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

Do PA n°2015-0.229.199-8 	 folha de informação 

determinações e regulamentações específicas que regulam as diversas formas de 
expressão. 

Ainda, segundo informado, a iniciativa visa resguardar aos 

palestrantes e pregadores de rua a garantia de livre expressão nos espaços 

públicos, sem acarretar prejuízo à integridade das áreas verdes e demais 

instalações públicas, pois as "...manifestações religiosas nos espaços públicos 

tem relevante papel na vida da urbe, na medida em que tais atividades contribuem 

para a difusão de doutrinas religiosas das mais diversas tendências, favorecendo 

a livre manifestação do pensamento, e garantindo o direito de livre expressão, e 

manifestação religiosa". 

Nesta Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, o 

Projeto de Lei n° 558/13 foi submetido à análise e manifestação da Supervisão 

Geral de Uso e Ocupação do Solo — SGUOS, cujas conclusões estão sintetizadas 
às fls. 13a 17. 

Do ponto de vista desta Assessoria Técnica de Assuntos Jurídicos 

111 	(ATAJ), após analisar o tema e o projeto proposto, entendemos que a matéria não 

está compreendida entre aquelas cuja iniciativa é privativa do Senhor Prefeito 

Municipal, conforme prevê o artigo 37, §2°, da Lei Orgânica do Município de São 
Paulo. 

Portanto, não é caso do chamado "vício de iniciativa". 

SMSP/ATAJ/HM/DG 

Rua Libero Badaró, 425 — 35° andar — Centro 
Cep: 01009-000 — São Paulo — SP 

Telefone: 3101-5050 — Fax 3241-3270 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

COORDENAÇÃO DAS 
SUBPR MIMAS 

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

Do PA n° 2015-0.229.199-8 	 folha de informação 

Além disso, a matéria é de interesse local, amparado no artigo 30, 

inciso I, da Constituição Federal, e, nesse sentido, concluímos que o Município 

detém competência para o trato do assunto ora em análise. 

Entretanto, em que pese a inexistência de óbices de ordem formal, 

entendemos que o assunto merece ser analisado conjuntamente com a legislação 

municipal vigente, e que, de alguma forma, guarda relação, ou pertinência, com a 
4111 	matéria do Projeto de Lei n° 558/13. Explicamos. 

A Lei Municipal n° 15.776, de 29 de maio de 2013, dispõe sobre a 

apresentação de artistas de rua nos logradouros públicos do Município de 

São Paulo, nos seguintes termos: 

• 

Art. 1°. As apresentações de trabalho cultural por artistas de rua em 
vias, cruzamentos, parques e praças públicas deverão observar 
as seguintes condições: 
1 - permanência transitória no bem público, limitando-se a 
utilização ao período de execução da manifestação artística; 
II — gratuidade para os espectadores, permitidas doações 
espontâneas e coleta mediante passagem de chapéu; 
III - não impedir a livre fluência do trânsito; 
IV — respeitar a integridade das áreas verdes e demais instalações 
do logradouro, preservando-se os bens particulares e os de uso 
comum do povo; 
V - não impedir a passagem e circulação de pedestres, bem 
como o acesso a instalações públicas ou privadas; 
VI — não utilizar palco ou qualquer outra estrutura sem a prévia 
comunicação ou autorização junto ao órgão competente do Poder 
Executivo, conforme o caso; 
VII - obedecer aos parâmetros de incomodidade e os níveis 
máximos de ruído estabelecidos pela Lei n° 13.885, de 25 de 
agosto de 2004; 
VIII— estar concluídas até as 22:00 h (vinte e duas horas); e 

SMSP/ATAJ/HM/DG 

Rua Libero Badaró, 425 -35° andar- Centro 
Cep: 01009-000 - São Paulo - SP 

Telefone: 3101-5050 - Fax 3241-3270 

M
at

ér
ia

 P
L 

55
8/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 98



• 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
55

8/
20

13
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 99



Internar Alves dk,  :,501V2,;,! Jr. 

RF01.204  

s20  004421e,  
2,442‘  

9,0;0:0P ;09 

23#  

55. e oJ 

ffhitio 

NOCatISO n° 3 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

COORDENAÇÃO DAS 
SUBPREFEITURAS 

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

Do PA n° 2015-0.229.199-8 	 folha de informação 

IX — não ter patrocínio privado que as caracterize como evento de 
marketing, salvo projetos apoiados por lei municipal, estadual ou 
federal de incentivo à cultura. 
Art. 2°. Compreendem-se como atividades culturais de artistas de 
rua, dentre outras, o teatro, a dança individual ou em grupo, a 
capoeira, a mímica, as artes plásticas, o malabarismo ou outra 
atividade circense, a música, o folclore, a literatura e a poesia 
declarada ou em exposição física das obras. (destacamos) 

Do cotejo do texto acima com o disposto no artigo 2° do Projeto de 

Lei n° 558/13, notamos a existência de diversas semelhanças entre as atividades 

e locais em ambos regidas. Vejamos: 

Projeto de Lei n° 558/13 
CÓPIA 

 

Art. 1°. Fica permitido aos pregadores de todas as religiões a 
apresentação de palestras, pregações e manifestações religiosas em 
vias, parques e praças e públicas, observado o disposto na 
Constituição Federal. 
Art. 2°. As manifestações permitidas por esta lei são as seguintes: 
I — pregações; 

— palestras sobre assuntos religiosos e afins; 
III — música executada individualmente ou em grupo, ao vivo, 
com ou sem auxílio de instrumentos musicais; 
IV — dança executada individualmente ou em grupo; 
V — teatro; 
VI— poesia e literatura religiosa apresentadas de forma declamada 
ou em exposição física das obras. 
Parágrafo único. Em todas as atividades e apresentações religiosas 
previstas nos incisos I a VI do "caput" deste artigo deverão ser 
obedecidos os parâmetros de incomodidade e os níveis 
máximos de ruído estabelecidos para cada zona da Cidade pela 
Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, especialmente nos casos 
em que sejam utilizados instrumentos musicais ou aparelhos de som. 
(destacamos) 

SMSP/ATAJ/HM/DG 

Rua Libero Badard, 425 — 35° andar— Centro 
Cep: 01009-000 — São Paulo—SP 

Telefone: 3101-5050 -- Fax 3241-3270 
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COORDENAÇÃO DAS 
SUBPREFEITURAS 

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

Do PA n° 2015-0.229.199.8 	 folha de informação 

Salvo melhor juízo, e em que pese a elogiável intenção do Nobre 

Vereador, acreditamos que as atividades mencionadas nos artigos 10 e 2° do 

Projeto de Lei n° 558/13 poderão, dependendo do caso concreto, se subsumir, ou 

"encaixar", nas hipóteses já disciplinadas pela Lei Municipal n° 15.776/2013. É o 

caso, por exemplo, dos cantores gospel e teatros de cunho religioso. 

Não há como negar que é muito tênue a linha de separação do que é 

cultural do que é religioso, sendo que, em muitos casos, as 

apresentações/exposições poderão ter características de evento religioso e 

também culturais. 

Nestes casos, nítidas são as implicações negativas, seja com relação 

à fiscalização, seja com relação à possibilidade de se dispensar tratamentos 

diversos a situações semelhantes. 

Além do mais, o Projeto de Lei em análise estabelece em seus 
artigos 40  e 5° regras que, no nosso entendimento, merecem ser submetidas à 

regulamentação, pelo Executivo Municipal, através de decreto. 

É o que ocorre, por exemplo, com a referida Lei Municipal n° 

15.776/2013, cujo Decreto Municipal n° 55.140/2014 estabelece, em minúcias, os 

detalhes operacionais necessários para a sua execução. 

Na forma como proposta no PL, eventuais alterações em leis 

específicas (como a Lei 13.885/2004, a legislação de calçadas, entre outras) 

poderão acarretar conflitos entre as suas regras e os demais diplomas normativos. 

SMSP/ATAJ/HM/DG 

Rua Libero Badan5, 425 —35° andar — Centro 
Cep: 01009-000 — São Paulo — SP 

Telefone: 3101-5050 — Fax 3241-3270 
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CÓPIA 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

COORDENAÇÃO DAS 
SUBPREFEITURAS 

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

Do PA n°2015-0.229.199-8 	 folha de informação 

Diante do acima exposto, s.m.j., entendemos que o Projeto de Lei n° 

558/13, da forma apresentada, não deve prosperar. 

Essas são as considerações que submetemos à apreciação de 

Vossa Senhoria e, em seguida, assim também entendendo, propomos a 

restituição à SGM/ATL, em caráter de urgência, tendo em vista o prazo estipulado 

para devolução do expediente devidamente instruído. 

CÓPIA 

São Paulo, 01 de outubro de 2015. 

DENISE CR. LO 	RNA DES GALVÃO 
Assessor Técnico/Jurídico - SMSP/ATAJ 

OAB/SP n° 298.009 

De acordo. 

, 

" HUN • MOLINA RODRIG ES DOS SANTOS 
Procurador do Município 

Assessor Chefe - SMSP/ATAJ 
OAB/SP n. 312.157 

SMSP/ATAJ/HM/DG 

Rua Libero Badaró, 425 — 35° andar — Centro 
Cep: 01009-000 — São Paulo — SP 

Telefone: 3101-5050 — Fax 3241-3270 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

COORDENAÇÃO DAS 
SUBPREFEITURAS 

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

Do PA n° 2015-0.229.199-8 	 folha de informação 

Assunto: Projeto de Lei n° 558/13 que dispõe sobre a utilização dos logradouros 

públicos para apresentação de palestras, pregações e manifestações religiosas no 

âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

• 	
Interessado: Secretaria do Governo Municipal — SGM 

SGM/ATL 

Senhora Assessora Especial, 

CÓPIA'  

 

Em atenção ao quanto solicitado no documento inaugural, 
restituo-lhe o presente, devidamente instruído, com as manifestações das áreas 

técnicas desta Pasta, as quais acolho, opinando pela inviabilidade do Projeto de 
Lei em questão da forma apresentada. 

110 	 São Paulo,  05 de 	 de 2015. 

- Chefe „, 	nete — i 
4e CARDOSO 

- 

ADRIANA P 

o't 

SMSP/ATAJ/HM/DG 

Rua Libero Badaró, 425 — 35° andar—Centro 
Cep: 01009-000 — São Paulo — SP 

Telefone: 3 101-5050 — Fax 3241-3270 
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Processe n° 5 5-g )01 

 

r.l!grnar Alves cfc:. Sousa Jr. 
161,2ft .  PAR 

490/2016 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 558/13 

Trata-se do Projeto de Lei n° 558/13, dos Vereadores Laércio Benko 
e Noemi Nonato que "dispõe sobre a utilização dos logradouros públicos para 
apresentação de palestras, pregações e manifestações religiosas no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências". 

Segundo seus autores esta propositura objetiva instituir no âmbito 
deste município o direito de manifestação nos logradouros públicos, tanto por 
intermédio de palestras como pregações em geral, desde que não fira as 
determinações e regulamentações específicas que regulam as diversas formas 
de expressão em vias públicas. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
manifestou-se pela legalidade desta propositura, por considerar que a 
presente matéria insere-se no âmbito da competência legislativa municipal e, 
por não existir reserva de iniciativa, uma vez que a propositura está adstrita a 
estabelecer normas gerais e abstratas acerca do uso de bem público. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 
considera o benefício desta propositura para a realização de manifestações 
religiosas e demais eventos em logradouros públicos deste município e 
manifesta-se, portanto, favoravelmente ao Projeto de Lei n°558/13. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

rotha n 

Precerst,  

Sala da Comissão de Administra 

ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

Q O FORMI A 

"r- JULIAN CARDOSO 

C LSO JATENE 

PAR 

936/2016 
	 PL 0558/13 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 	E O 

PROJETO DE LEI N° 0558/2013. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa da Nobre Vereadora Noemi Nonato, que "dispõe 

sobre a utilização dos logradouros públicos para apresentação de palestras, pregações e 

manifestações religiosas no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências." 

De acordo com a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, "a presente 

propositura objetiva instituir no âmbito do Município de São Paulo o direito de manifestação nos 

logradouros públicos, seja por intermédio de palestras, ou pregações em geral, desde que não 

fira as determinações e regulamentações específicas que regulam as diversas formas de 

expressão em vias públicas." 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela Legalidade do projeto. 

Nos termos do projeto, autorizam-se os pregadores de todas as religiões a realizarem 

manifestações públicas religiosas em vias, parques e praças, observado o disposto na 

Constituição Federal. 

Objetiva-se, com a propositura, permitir a realização dos seguintes tipos manifestação: i - 

pregações; ii - palestras sobre assuntos religiosos, e afins; iii - música executada individualmente 

ou em grupo, ao vivo, com ou sem auxílio de instrumentos musicais; vi - dança executada 

individualmente ou em grupo; v - teatro; e vi - poesia e literatura religiosa apresentadas de forma 

declamada ou em exposição física das obras. 

A Comissão de Política Urbana Metropolitana e Meio Ambiente manifestou-se 

favoravelmente ao projeto. 

Ante o exposto, a Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto. 

jo 
AURÉLIO MI&EL - 

Palácio Ahchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33 

LAÉRCIO BENKO 

RELCOM 

965/2016 
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